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INTRODUÇÃO

A 
relação entre religião e política é objeto de estudo recorrente 

nas ciências sociais. A ascensão da religiosidade nas últimas dé-

cadas tem mobilizado ampla atenção dos pesquisadores para 

a interface entre estas esferas no mundo contemporâneo. No 

Brasil o fenômeno apresenta contornos e variações singulares, haja vista 

a crescente inserção de grupos religiosos cristãos na política institucional.

Este texto tem por objetivo diagnosticar as formas de construção da 

relação entre religião e política no Brasil.1 Para desenvolver o argumento 

dividimos o texto em duas seções, que abordam elementos históricos e 

conceituais sobre o fenômeno no Brasil. Na primeira seção examinamos o 

̌ºxº"nº̌º"W"4‡Î‘̈W"nWÚæ¸́nW"́ªflà‘ªńºà"W"‘¸WeºÎWpdº"xW")ºªÑÚ́Úà́"pdº"x‘"
-ŁÛÛ"WÚÎWç|Ñ"xW";́‡W",¸‘́ÚºÎW¸")WÚæ¸́nWu"e‘̌"nº̌º"ÑàW"‘ÑÚÎ‘́ÚW" Î‘¸Wpdº"
com o Governo Vargas e seu apoio ao golpe militar de 1964. Nesta 

seção também analisamos o impacto que a Teologia da Libertação (TL) e as 

)º̌àª́xWx‘Ñ",n¸‘Ñ́ẂÑ"x‘"(WÑ‘"³CEBs) provocaram na orientação do cato-

licismo e na transformação do relacionamento da Igreja com a política e as 

elites nacionais.

Na segunda seção, o texto analisa a emergência dos pentecostais e 

neopentecostais como atores políticos a partir do cenário da Assembleia 

)ºªÑÚ́Úà́ªÚ‘u" Î‘Ñ±ºªÑXç‘¸" ±‘¸W" ‘¸WeºÎWpdº" xW" )ºªÑÚ́Úà́pdº" eÎWÑ́¸‘́ÎW" x‘"
1988. Por conseguinte, averiguamos a forma como este segmento religio-

so construiu estratégias para eleger parlamentares vinculados com sua 

1" ï"±‘ÑÂà́ÑW"‹º́"›ªWªńWxW"±‘¸º"‘x́ÚW¸"MCTI/CNPq/SPM-PR/MDA 32/2012. Por isso agrade-
n‘̌ºÑ"Wº")ºªÑ‘¸…º"=WńºªW¸"x‘"+‘Ñ‘ªçº¸ḉ̌‘ªÚº")́‘ªÚ̂›nº"‘"K‘nªº¸æ‡́nº"³CNPQ), e 
ÚW̌e|̌"W")ººÎx‘ªWpdº"x‘"ï±‘Î‹‘́pºW̌‘ªÚº"x‘"G‘ÑÑºW¸"x‘"=̂ç‘¸"Jà±‘Î́ºÎ"³CAPES) e a 
1àªxWpdº"x‘"ï̌±WÎº"]"G‘ÑÂà́ÑW"xº"+́ÑÚÎ́Úº"1‘x‘ÎW¸"³FAPDF), pelos incentivos e recur-
sos a este e outros trabalhos. Este artigo é um dos resultados da elaboração da tese 
x‘"xºàÚºÎWxºu"‘̌"Âà‘"WªW¸́ÑW̌ºÑ"W"́ªflà~ªńW"xºÑ"‡Îà±ºÑ"‘"±‘ÎÑ±‘nÚ́çWÑ"Î‘¸́‡́ºÑWÑ"
no debate legislativo sobre o aborto no Brasil e no Uruguai, entre 1991 e 2016. Esta 
pesquisa está relacionada a um conjunto de investigações concluídas e que estão 
‘̌"WªxW̌‘ªÚºu"‘̌±Î‘‘ªx́xWÑ"±‘¸º"‡Îà±º"+‘̌ºnÎWńW"‘"+‘Ñ́‡àW¸xWx‘Ñ"³+‘̌ºx~µ"
da Universidade de Brasília (UnBµu"x‘Ñ‘ªçº¸ḉxWÑ"ªº"Y̌éÚº"xº"GÎº̈‘Úº"È+́Î‘́Úº"Wº"
aborto e sentidos da maternidade: atores e posições em disputa no Brasil contempo-
ÎYª‘ºÉu"nººÎx‘ªWxº"±‘¸W"+ÎW¼"1¸XḉW"(́Îº¸́¼
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liturgia e ideário político, bem como para se consolidar no ambiente legis-

lativo mediante a formação de uma das principais bancadas parlamentares 

xº")ºª‡Î‘ÑÑº"eÎWÑ́¸‘́Îº¼
O avanço dos grupos religiosos na política conferiu caráter conser-

vador as discussões e as legislações propostas nos últimos anos. Neste 

sentido, temas como a descriminalização do aborto, casamento civil igua-

litário, eutanásia e outras agendas com impacto em valores religiosos e/ou 

morais se tornaram tabus no ambiente político nacional. Ao invés disso, os 

xWxºÑ"xW"±‘ÑÂà́ÑW"Î‘‡́ÑÚÎW̌"W"Ñ́‡ª́›nWÚ́çW"̌ºé¸́íWpdº"xºÑ"Î‘±Î‘Ñ‘ªÚWª-

tes políticos vinculados às frentes parlamentares religiosas para ampliar as 

restrições e a criminalização destas práticas. Por isso acreditamos que os 

pontos discutidos neste trabalho apresentam contribuições para pensar 

o fenômeno e os desdobramentos da incursão religiosa na política bra-

sileira, sobretudo por analisar conjuntamente e de forma comparativa a 

atuação da Igreja católica e das igrejas pentecostais e neopentecostais.

A INTERVENÇÃO POLÍTICA DA IGREJA CATÓLICA

ï")ºªÑÚ́Úà́pdº"xº"(ÎWÑ́¸"x‘"-£Ł-2 consagrou, ao menos formalmente, a 

separação entre o Estado e a religião. Mesmo que esta divisão não fosse 

Î‘fl‘éº"x‘"±Îº‹àªxWÑ"Îà±ÚàÎWÑ"ªWÑ"Î‘¸Wp°‘Ñ"‘ªÚÎ‘"‘ÑÚWÑ"‘Ñ‹‘ÎWÑu"ªº"‘ªÚWªÚºu"
vale ponderar que naquele momento havia dinâmicas sociais em marcha 

Âà‘"±ºx‘Î́W̌"WeW¸WÎ"º"±ºx‘Î"x‘"́ªflà~ªńW"xW"4‡Î‘̈W"nWÚæ¸́nW¼",ÑÚW̌ºÑ"ªºÑ"
referindo às tendências seculares, tais como o liberalismo, racionalismo, 

positivismo e o comunismo, que naquela ocasião eram, até certo ponto, 

concepções permeáveis entre algumas frações das elites e dos movimen-

2 A partir de 1840 a Igreja brasileira passou a seguir diretamente as ordens do Papa, 
WÑÑ́̌"ªdº"‘ÑÚWçW"̌ẂÑ"ÑàeºÎx́ªWxW"W")ºÎºW"¸àÑº¿eÎWÑ́¸‘́ÎW¼"-"ª‘ÑÚ‘"nºªÚ‘éÚº"ÚW̌e|̌u"
que em 1870 ocorre um dos mais sérios atritos entre a Igreja e o Estado no Brasil, 
motivada entre outros pontos, pela “insubordinação” de alguns bispos à tolerância do 
4̌±|Î́º"±WÎW"nº̌"W"̌WpºªWÎ́W"‘"º"¸́e‘ÎW¸́Ñ̌º¼")º̌º"nºªÑ‘Âà~ªńWu"W"±Î́Ñdº"xºÑ"éÑ-
pos e a separação formal destas esferas em 1891. A despeito destes acontecimentos, 
as relações foram restauradas, ainda no período republicano (1989-1930).
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ÚºÑ"ÑºńẂÑ"ªº"(ÎWÑ́¸¼")ºª‹ºÎ̌‘"ÑàÑÚ‘ªÚW"JnºÚÚ"<ẂªèWÎ́ª‡u"́ÑÚº"x‘ÑW›ºà"W"
capacidade de resposta da Igreja a um possível cenário de recomposição 

da organização social e da ascensão de ideias adversas a sua fé e dogmas.

+́WªÚ‘"x‘ÑÚ‘"n‘ªXÎ́º"W" 4‡Î‘̈W"nWÚæ¸́nW"eÎWÑ́¸‘́ÎW"±Îº̌ºç‘à" ÚÎWªÑ‹ºÎ-
mações internas entre 1891 e 1920, com o objetivo de acentuar sua pre-

Ñ‘ªpW"ªW"Ñºń‘xWx‘¼"JàW"x|é¸"Ñ́ÚàWpdº"ªº"±ŴÑ"‘̌"Ú‘Î̌ºÑ"›ªWªn‘́ÎºÑu"x‘"
Î‘nàÎÑºÑ"…à̌WªºÑ"‘"́ªflà~ªńW"³‘Ñ±‘ńW¸̌‘ªÚ‘"Ñ‘"nº̌±WÎWxW"nº̌"W"‹ºÎpW"
política e social da Igreja na América hispânica), ampliava o tamanho de 

Ñ‘àÑ"x‘ÑW›ºÑ"ªW"|±ºnW¼"ï‡ºÎW"nº̌º"́ªÑÚ́Úà́pdº"WàÚıªº̌Wu"̈X"Âà‘"ºÑ"́ªç‘Ñ-
timentos e o sustento da Igreja até então eram providos (por diretivas da 

JWªÚW"J|µ"±‘¸º",ÑÚWxº¼
Neste contexto histórico há denominações cristãs que emergem no 

campo religioso e social brasileiro, a destacar principalmente as incursões3 

do pentecostalismo nas duas primeiras décadas do século XX. Este seg-

mento será (a partir de 1970) a grande força na esfera religiosa a ameaçar 

a hegemonia social e política da Igreja católica. Por enquanto cabe apenas 

́x‘ªÚ́›nWÎ" WÑ" xàWÑ"±Î́ªń±ẂÑ" x‘ªº̌́ªWp°‘Ñ"xº"±‘Î̂ºxºu" Âà‘" ́ªÚÎºxàí́-
ram inovações teológicas no cristianismo nacional, mediante a crença nos 

xºªÑ"xº",Ñ±̂Î́Úº"JWªÚº¼"ï"4‡Î‘̈W"±‘ªÚ‘nºÑÚW¸"̌ẂÑ"WªÚ́‡W"xº"±ŴÑ"|"W")ºª-

‡Î‘‡Wpdº")Î́ÑÚd"³CCµu"‹àªxWxW"‘̌"-Ł-î"‘̌"Jdº"GWà¸ºu"±ºÎ"̌‘̌eÎºÑ"x́ÑÑ́-
dentes das igrejas protestantes. A aversão da CC a política e a divulgação 

̌́x́XÚ́nW" x‘" Ñ‘à" ‘ªÚ‘ªx́̌‘ªÚº" xW" ‹|" ›í‘ÎW̌" nº̌"Âà‘" Ñ‘à" ±‘Ñº" ÑºńW¸"

3" J‘‡à́̌ºÑ"ª‘ÑÚ‘"Ú‘éÚº"W"Ú́±º¸º‡́W"ºà"‡‘ª‘W¸º‡́W"‘¸WeºÎWxW"±ºÎ"GWà¸"1Î‘ÑÚºª"‘̌"Protes-
tantes e política no Brasil: da Constituinte ao impeachment, 1993 (Tese de douto-
rado, UNICAMP) que compreende a existência de três ondas/fases do pentecostalismo 
no Brasil. A adotamos como forma de sistematizar os períodos históricos, visto que 
a tipologia organiza as transformações neste campo religioso mediante mutações 
teológicas e da sociedade brasileira. Este exercício foi pioneiro e por isso hoje é con-
siderado clássico, contudo reconhecemos que ele não é isento de problemas. Por 
exemplo, Ricardo Mariano em sua pesquisa apresenta questionamentos quanto às 
mudanças teológicas radicais que diferenciariam a primeira e a segunda onda. Ver 
Neopentecostalismo: os pentecostais estão mudandou"-ŁŁfi"³+́ÑÑ‘ÎÚWpdº"x‘"̌‘ÑÚÎW-
do, USP)¼"GWà¸º"J́‘±́‘ÎÑ̊́"x‘ªºÚW"W"x́›nà¸xWx‘"x‘"GWà¸"1Î‘ÑÚºª"‘̌"Ñ́ÚàWÎ"º"±‘ªÚ‘nºÑ-
talismo nas estruturas sociais, além de expressar discordância quanto a nomenclatura 
utilizada para simbolizar as passagens destas três ondas.
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e político se tornassem periféricos ao longo dos anos. Já a Assembleia 

x‘"+‘àÑu"‹àªxWxW"‘̌"-Ł--"±ºÎ"̌́ÑÑ́ºªXÎ́ºÑ"Ñà‘nºÑ"Âà‘"Ñ‘"́ªÑÚW¸WÎW̌"ªº"
estado do Pará (ao norte do País), se converteu até a década de cinquenta 

na maior expressão da igreja pentecostal no Brasil.

)º̌º" ‹ºÎ̌W"x‘" Î‘Wpdº"‘" Î‘W›Î̌Wpdº"x‘" ÑàWÑ" nÎ‘ªpWÑu" W" 4‡Î‘̈W" nW-
tólica construiu um discurso sustentado pela dualidade bem/mal, onde 

o mundo moderno, representado por novas concepções de organização 

social, era tratado como nocivo e contrário a deus, aos valores morais, 

W" ‹W̌̂¸́W"‘"W"WàÚºÎ́xWx‘¼"+‘" ́‡àW¸"̌ºxºu"‘ÑÚW"xàW¸́xWx‘" ‹º́"àÚ́¸́íWxW"ªº"
tocante às religiões que logravam ascensão popular, entre estas o pente-

costalismo e o espiritismo. Portanto, segundo Marina Bandeira, a Igreja 

se apresentava como guardiã dos valores “vitais” para a ordem social, ao 

mesmo tempo em que a única via de comunicação com deus, tendo em 

vista as campanhas contra as religiões que emergiam, consideradas seitas.4

JnºÚÚ"<ẂªèWÎ́ª‡"‘ª‹WÚ́íW"Âà‘"W"WÑn‘ªÑdº"xº"nº̌àª́Ñ̌º"‘"xº"̌ºḉ-
mento sindical mobilizou a adesão de boa parte dos católicos ao movimento 

integralista (de inspiração conservadora). Além das campanhas de “demoni-

zação” desta orientação política e de seus membros,5 a Igreja criou no início 

xW"x|nWxW"x‘"-ŁÛî"WÑÑºńWp°‘Ñu"nº̌º"ºÑ")̂Înà¸ºÑ"?±‘ÎXÎ́ºÑ")WÚæ¸́nºÑ"‘"W"9à-

ç‘ªÚàx‘"?±‘ÎXÎ́W")WÚæ¸́nWu"Âà‘"‹àªńºªWçW̌"nº̌º"́ ªÑÚ́Úà́p°‘Ñ"nºªnºÎÎ‘ªÚ‘Ñ"
dos sindicatos na mobilização dos trabalhadores. Mesmo vinculados a estas 

agremiações, os operários eram estimulados pela Igreja a permanecerem 

4" )ºªÑ́x‘ÎW̌ºÑ" Âà‘" W" àÚ́¸́íWpdº" x‘ÑÚW" ‘ÑÚÎWÚ|‡́W" x‘" Èx‘̌ºª́íWpdºÉu" x́W‡ªºÑÚ́nWxW"
ÚW̌e|̌"±‘¸W"±‘ÑÂà́ÑW"x‘"JnºÚÚ"<ẂªèWÎ́ª‡u"‡àWÎxW" ́̌±ºÎÚWªÚ‘Ñ"Ñ‘̌‘¸…WªpWÑ"nº̌"
o discurso presente no Brasil contemporâneo, contudo, desta vez, mobilizado pelos 
pentecostais e neopentecostais em relação às religiões de matriz africana e aos mo-
vimentos sociais que lutam por ampliação dos direitos. Ver Marina Bandeira, A Igreja 
católica na virada da questão social: anotações para uma história da Igreja no 
Brasil, Rio de Janeiro, Vozes, 2000. Ver também Marcelo Natividade e Leandro de Oli-
ç‘́ÎWu"ÈJ‘éàW¸́xWx‘Ñ"ï̌‘WpWxºÎWÑt"Î‘¸́‡́dº"‘"…º̌º‹ºéW³Ñµ"‘̌"x́ÑnàÎÑºÑ"‘çWª‡|¸́nºÑ"
conservadores”, em Sexualidad, Salud y Sociedad - Revista Latinoamericana, n. 2, 
Rio de Janeiro, 2009, pp. 121-161.

5" ?"GWÎÚ́xº")º̌àª́ÑÚW"(ÎWÑ́¸‘́Îº"³PCB) entrou para ilegalidade em 1927, o que ampliou 
a importância dos sindicatos como elemento de arregimentação política e social.
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sindicalizados, especialmente para demarcar oposição às posturas à esquer-

da nas reuniões de seus respectivos sindicatos.

Estes exemplos são iniciativas importantes para termos um esboço 

da relação entre a Igreja católica e a política no Brasil durante primeiras 

décadas do século XX. Elas denotam certo poder de resistência da insti-

tuição frente a possíveis ameaças de sua hegemonia como provedora de 

um estatuto moral e religioso à sociedade. No entanto, aos propósitos 

deste estudo, nenhum empreendimento foi tão singular quanto a Liga 

,¸‘́ÚºÎW¸")WÚæ¸́nW"³LEC). Visto que ela se constituiu em uma das principais 

estratégias de intervenção dos objetivos e concepções religiosas na esfera 

política, desde a separação de ambas.

A LEC"Ú́ª…W"±ºÎ"ºë‘Ú́çº"́ªflà‘ªńWÎ"W"nº̌±ºÑ́pdº"xº"¸‘‡́Ñ¸WÚ́çº"‹‘x‘-
ÎW¸"ªWÑ"‘¸‘́p°‘Ñ"x‘"-ŁÛÛ"‘u"±ºÎ"nºªÑ‘‡à́ªÚ‘u"W"ïÑÑ‘̌e¸‘́W"=WńºªW¸")ºªÑ-
tituinte que seria (e foi) realizada em 1933. A LEC foi instituída em todo 

Brasil e funcionava através de comitês, que se encarregavam de identi-

›nWÎ" ±ºÑÑ̂ç‘́Ñ" Î‘±Î‘Ñ‘ªÚWªÚ‘Ñ" x‘" Ñ‘à"±Îº̈‘Úº"ªº" ́ªÚ‘Î́ºÎ" xW" 4‡Î‘̈W" ±WÎW"
as eleições de 1933. Posteriormente, a LEC analisava todas as plataformas 

eleitorais dos postulantes ao legislativo, para estipular aos católicos quais 

eram recomendados e aquelas que deveriam ser evitados. Os critérios 

utilizados para a promoção das candidaturas levavam em consideração 

basicamente a posição do postulante acerca dos valores morais e seu alin-

hamento com os interesses da Igreja, entre estes, a questão do divórcio e 

o ensino religioso nas escolas.

As eleições de 1933 revelaram a impactante vitória da estratégia elei-

toral da LEC, haja vista que a maioria dos candidatos com seu apoio foram 

‘¸‘́ÚºÑ¼")ºªÚàxºu"W"±‘ÑÂà́ÑW"x‘"1‘¸́±‘";‘́Ú‘"±ºªÚàW"Âà‘"W"Wpdº"xW"LEC não 

se limitou em construir candidaturas e oferecer aos católicos um cardápio 

eleitoral de postulantes “aceitáveis” ao legislativo, sua atuação se dirigiu 

também à supervisão dos que foram eleitos sob sua tutela. Neste senti-

do, a Igreja formou comissões em seu interior com o intuito de debater 

º")æx́‡º")́ḉ¸"‘"G‘ªW¸u" W";‘́",¸‘́ÚºÎW¸"‘"W"x‘‹‘ÑW"xºÑ"çW¸ºÎ‘Ñ"xW" ‹W̌̂¸́W¼"
J‘ªxº"WÑÑ́̌u"ºÑ"±WÎ¸W̌‘ªÚWÎ‘Ñ"ªº")ºª‡Î‘ÑÑº"=WńºªW¸"WÚàWçW̌"nº̌º"́ª-



RELIGIÃO E POLÍTICA NO BRASIL

229(México 2017/1): 223-25664

terlocutores a pressionar o sistema político pelos interesses da Igreja na 

elaboração da constituição.

A instabilidade política do período tornou aquele momento o mais 

oportuno para exercer esta forma de pressão, com vistas à “recristiani-

íWpdºÉ"xº"±ŴÑ"‘"W"Î‘ÑÚWàÎWpdº"xW"…‘‡‘̌ºª́W"ÑºńW¸"‘"Î‘¸́‡́ºÑW¼"ï")ºªÑ-
Ú́Úà́pdº" x‘" -ŁÛ†" ‹º́" º" ‡ÎWªx‘" Î‘fl‘éº" x‘ÑÑW" º‹‘ªÑ́çW" Î‘¸́‡́ºÑW" ªW" ‘Ñ‹‘ÎW"
política, posto que, as demandas da Igreja foram incorporadas ao novo 

texto constitucional, tais como a proibição do divórcio, o ensino religioso 

nas escolas e o estabelecimento de subsídios estatais para as obras assis-

tenciais vinculadas a Igreja.

-"±ºÑÑ̂ç‘¸" ‘¸WeºÎWÎ" WÂà́"à̌W" Î‘fl‘édº" ÑºeÎ‘" W" nº̌±WÎWpdº"‘ªÚÎ‘" W"
intervenção política católica neste período (década de 1930) e a ascensão 

política pentecostal/neopentecostal (que será discutida adiante), iniciada 

na década de 1980. Primeiramente, os contextos são similares, isto é, o 

Brasil estava em processo de elaboração de novas constituições (1934 e 

1988, respectivamente) e havia grupos sociais que aspiravam à inclusão 

de novos reordenamentos jurídicos nestes textos, aos quais estas insti-

tuições religiosas eram contrárias, por entenderem que tais reordenamen-

tos iriam subverter certos valores morais e/ou religiosos. Em segundo lu-

gar, vale destacar as estratégias empreendidas. Tendo em vista que nos 

dois casos buscou-se a construção de quadros eleitorais remanescentes 

do interior das igrejas, assim como a aprovação ou “demonização” para 

aqueles postulantes reprovados. Não queremos dizer com isso que haja 

um padrão de reprodução entre estas duas experiências, ou seja, uma 

receita exitosa adotada pelos católicos e que foi copiada pelos pentecos-

tais/neopentecostais posteriormente. A despeito disso, pretendemos ape-

nas chamar a atenção à porosidade da sociedade e do sistema político em 

WeÑºÎç‘Î"‘ÑÚWÑ"‘ÑÚÎWÚ|‡́WÑÖ́ªÚ‘Îç‘ªp°‘Ñ"xº"̌àªxº"Î‘¸́‡́ºÑº"ªW"±º¸̂Ú́nW¼"-"
válido ressaltar que em ambos os casos houve reações de grupos sociais. 

Porém, não houve um debate amplo, motivado pelo estranhamento da 

ingerência de grupos religiosos na política.

JnºÚÚ"<ẂªèWÎ́ª‡"ÑàÑÚ‘ªÚW"Âà‘"W±æÑ"W")WÎÚW")ºªÑÚ́ÚàńºªW¸"Ñ‘"‘ÑÚWe‘¸‘-
ceu entre a Igreja católica e o governo Vargas (1930-1945) uma aliança políti-
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nW"Ñæ¸́xW"x‘"WnºÎxºÑ¼"+‘"à̌"¸Wxºu"º",ÑÚWxº"WÚ‘ªx‘à"x‘̌WªxWÑ"́̌±ºÎÚWªÚ‘Ñ"
da Igreja, como a obstrução de impulsos políticos orientados pelo libera-

lismo e comunismo, além da concessão de privilégios a Igreja. Por sua vez, 

ºÑ"¸́x‘Î‘Ñ"‘ªnWÎÎ‘‡WxºÑ"xº"WÎÎWª̈º"±º¸̂Ú́nº"xWÂà‘¸‘"̌º̌‘ªÚº"́x‘ªÚ́›nWÎW̌"
como extremamente positivos os ganhos provenientes de sua aliança com a 

Igreja, sobretudo no que tange ao respaldo social do regime.

)º̌"eWÑ‘"ª‘ÑÚW"nº̌±ºÑ́pdº"±Î‘Ñ‘ªÚ‘"ªW"‘ÎW"QWÎ‡WÑu"Âà‘Î‘̌ºÑ"Ñà-

blinhar o lugar ainda mais periférico que a perspectiva liberal passou a 

ocupar no Brasil. Longe de ser no século XX uma orientação política incli-

nada à ruptura das relações de poder estabelecidas, como o socialismo, os 

liberais brasileiros, de modo geral, estavam razoavelmente comprometi-

dos em promover a importância de valores sustentados pela razão, conhe-

ń̌‘ªÚº"Ú|nª́nºÖń‘ªÚ̂›nº"‘"ªW"Ñ‘nà¸WÎ́íWpdºu"‘ªÚÎ‘"ºàÚÎºÑ"±ºªÚºÑ¼",ÑÚ‘Ñ"
‹ºÎW̌"̌ ºÚ́çºÑ"Ñà›ń‘ªÚ‘Ñ"±WÎW"È‘ªÚÎWÎ"ªW"̧ ́ª…W"x‘"Ú́ÎºÉ"xW"4‡Î‘̈W"‘"x‘"Ñ‘Úº-

res políticos conservadores, o que provocou sua marginalização política.6

)º̌"º"›̌"xW"‘ÎW"QWÎ‡WÑ"…ºàç‘"W¸Ú‘ÎWp°‘Ñ"ªW"W¸́WªpW"‘ªÚÎ‘"W"4‡Î‘̈W"‘"
o Estado. Isto porque, no período democrático (1946-1964) a Igreja já 

não dispunha do mesmo amparo do Estado, e as relações entre estas ins-

tituições já não eram tão estáveis. Ademais, correntes internas pressio-

navam por mudanças na Igreja católica brasileira, que permanecia con-

servadora, preocupada em conquistar e constituir vínculos com as elites 

urbanas, rurais e com a classe média, em detrimento do grande público. 

=W" ±Î́̌‘́ÎW" nºªç‘ªpdº" xW" )ºª‹‘Î~ªńW" =WńºªW¸" xºÑ" (́Ñ±ºÑ" xº" (ÎWÑ́¸"
(CNBBµ"‘̌"-ŁfiÞu"+º̌"3|¸x‘Î")Y̌WÎW"‘ª‹WÚ́íºà"W"ª‘n‘ÑÑ́xWx‘"x‘"ªºçWÑ"
perspectivas, por exemplo, através do estimulo às organizações leigas e da 

aproximação com as classes populares.7

6 No contexto mais geral da pesquisa, apontamos que a ascensão religiosa e conserva-
dora sobre o liberalismo no Brasil é um ponto importante para compreendermos as 
substancias diferenças históricas, no tocante a discussão de direitos individuais, em 
comparação ao Uruguai, país que nos séculos XIX e XX desenvolveu um modelo de 
laicidade do Estado pioneiro, com base no liberalismo, que resultou em um processo 
inverso, isto é, a marginalização da Igreja católica na esfera pública.

7" +‘" WnºÎxº" nº̌" I‘‡́ªW¸xº" GÎWªx́u" WÑ" ±Î́ªń±ẂÑ" ºÎ‡Wª́íWp°‘Ñ" ¸‘́‡WÑ" x‘ÑÚ‘" ±‘Î̂ºxº"
‘ÎW̌t"ï"9àç‘ªÚàx‘"Lª́ç‘ÎÑ́ÚXÎ́W")WÚæ¸́nW"³ JUCµ"x‘"-Ł†Ôu"9àç‘ªÚàx‘"?±‘ÎXÎ́W")WÚæ¸́nW"
( JOCµ"‘"W"ïpdº")WÚæ¸́nW"(ÎWÑ́¸‘́ÎW"³ACB) estas duas últimas criadas em 1920, mas reor-
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Neste ambiente ocorria a expansão dos centros urbanos, a industria-

¸́íWpdº"‘"ºÑ"flàéºÑ"̌́‡ÎWÚæÎ́ºÑ"xº"ªºÎÚ‘ÖªºÎx‘ÑÚ‘"±WÎW"º"Ñàx‘ÑÚ‘u"Âà‘"Ñdº"
traços singulares da primeira experiência democrática. Estes processos 

tiveram impacto sobre a emergência do pentecostalismo nos centros ur-

eWªºÑu"̌ẂÑ"‘Ñ±‘ń›nW̌‘ªÚ‘"ªW"ńxWx‘"x‘"Jdº"GWà¸º¼"ï"́ªÚ́Úà¸WxW"Ñ‘‡àª-

da onda/fase do pentecostalismo foi marcada pela crença na cura divina, 

Ñº̌WxW" WºÑ" xºªÑ" xº" ,Ñ±̂Î́Úº" JWªÚºu" ‘¸‘̌‘ªÚºÑ" ̈X" ±Î‘Ñ‘ªÚ‘Ñ" ‘̌"ºàÚÎWÑ"
denominações.8 A combinação entre mudanças sociais, urbanas, políticas 

e a emergência destas denominações no centro de tais transformações 

conferiu ao pentecostalismo ampla inserção nas classes populares. Ape-

ÑWÎ"x‘" ÑàW" Ñ́‡ª́›nWÚ́çW"±Î‘Ñ‘ªpW" ÑºńW¸u" ºÑ"±‘ªÚ‘nºÑÚẂÑ" ‘̌" ÑàW"̌ẂºÎ́W"
permaneceram afastados de qualquer debate relacionado à política insti-

tucional. Por esse motivo nos concentramos até o momento em apenas 

diagnosticar os elementos principais de seu desenvolvimento, pois é a 

partir da terceira fase/onda que a relação deste segmento com a política 

irá sofrer alterações.

O reposicionamento da Igreja católica frente a estas mudanças e ao 

̌àªxº" nºªÚ‘̌±ºÎYª‘º" ‹º́"̌WÚ‘Î́W¸́íWxº" ªº" )ºªn̂¸́º" ,nà̌~ª́nº" Î‘W¸́-
íWxº"‘̌"-ŁÕ-u"̌ẂÑ"nºª…‘ńxº"nº̌º")ºªn̂¸́º"QWÚ́nWªº"44¼"=‘ÑÚ‘"‘ç‘ªÚº"
foram revisados os padrões de autoridade, a importância do laicato e a 

º±pdº"±‘¸ºÑ"È±ºeÎ‘ÑÉ"Ñ‘"ÚºÎªºà"±ºÑ́pdº"º›ńW¸"xW"́ªÑÚ́Úà́pdº¼")ºª‹ºÎ̌‘"
x‘ÑÚWnW̌"9ºÑ|"1¼"I|‡́Ñ"x‘"<ºÎẂÑ"‘",Îª‘ÑÚº"J‘́x¸u"W"4‡Î‘̈W"Ú‘ç‘"x‘"x‘‹Îºª-

tar-se de uma vez com questões acumuladas ao longo dos séculos. Em 

suma, o Vaticano II “reconheceu” que a hegemonia social e as posições da 

4‡Î‘̈W"̈X"‘ÑÚWçW̌"x‘Ú‘Î́ºÎWxWÑu"±ºÎ"́ÑÑº"‘ÎW"ª‘n‘ÑÑXÎ́º"Ñ‘"ÚºÎªWÎ"̌ẂÑ"fl‘é̂-

ganizadas a partir de 1946. Estas associações desempenharão papel fundamental na 
ÚÎWªÑ‹ºÎ̌Wpdº"xW"4‡Î‘̈W"‘"ªº"ÑàÎ‡́̌‘ªÚº"xW"n…W̌WxW"È‘ÑÂà‘ÎxW"nWÚæ¸́nWÉu"‘Ñ±‘ń›nW-
mente a Teologia da Libertação (TLµ"‘"WÑ")º̌àª́xWx‘Ñ",n¸‘Ñ́ẂÑ"x‘"(WÑ‘"³CEBs).

8 As denominações desta segunda onda/fase são todas de origem paulista, entre as 
principais do período estão: a Igreja do Evangelho Quadrangular, de origem estadu-
ª́x‘ªÑ‘"‹àªxWxW"‘̌"-Łfi-Ó"W"4‡Î‘̈W"+‘àÑ"|"ï̌ºÎu"‹àªxWxW"‘̌"-ŁÕÞÓ"‘"W"4‡Î‘̈W"(ÎWÑ́¸"
±WÎW")Î́ÑÚºu"‹àªxWxW"‘̌"-Łfifi"±ºÎ"<Wªº‘¸"x‘"<‘¸¸ºu"º±‘ÎXÎ́º"ḉªxº"x‘"G‘ÎªW̌eànº"
‘"Î‘̌Wª‘Ñn‘ªÚ‘"xW"ïÑÑ‘̌e¸‘́W"x‘"+‘àÑ¼",ÑÚW"á¸Ú́̌W"x‘ªº̌́ªWpdº"‹º́"W"±Î́̌‘́ÎW"ªº"
país a eleger políticos, por conseguinte, a romper com a postura apolítica dos pente-
costais. Ver Freston, op. cit., e Mariano, op. cit.
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vel as transformações sociais. As resoluções do evento apontavam para 

‡ÎWªx‘"̌ ºx́›nWpdº"Ú‘º¸æ‡́nWu"ºªx‘"W"4‡Î‘̈W"x‘ç‘Î́W"±Î́ºÎ́íWÎ"ÑàW"±Î‘Ñ‘ªpW"
no mundo.

Após o Vaticano II houve crescente tensão entre grupos progressistas 

e conservadores no interior do catolicismo nacional, pois estes últimos al-

mejavam empreender as mudanças de modo gradual, preservando velhas 

‘ÑÚÎàÚàÎWÑ¼"-"́̌±Î‘Ñńªx̂ç‘¸"Î‘ÑÑW¸ÚWÎ"º"±‘Ñº"xWÑ"ºÎ‡Wª́íWp°‘Ñ"¸‘́‡WÑ"ª‘ÑÚW"
disputa como a JUC, JOC, ACB e a Ação Popular (AP), criada em 1961, tendo 

‘̌"ḉÑÚW"ºÑ"nºªfĺÚºÑ"ÚÎWçWxºÑ"nº̌"W"…́‘ÎWÎÂà́W"nºªÑ‘ÎçWxºÎW¼"<ẂÑ"xº"Âà‘"W"
tomada de posição na presente tensão, estas associações romperam com 

paradigmas cristalizados, ao demonstrarem que os leigos poderiam pen-

sar e oferecer caminhos ao catolicismo, sem depender exclusivamente do 

clero para isso. Em virtude de sua aproximação com grupos de esquerda, 

sua crítica ao capitalismo e proposta de intervir no mundo para promover 

a justiça social via catolicismo, estas associações foram consideradas a gê-

nese das CEBs e das concepções que formaram a TL no país.9

A despeito da reorientação eclesial no catolicismo e da ascensão de 

vertentes progressistas no Brasil, a Igreja apoiou o golpe militar em 1964.10 

O suporte ao golpe teve como objetivo afastar as possíveis ameaças de 

implantação do comunismo no Brasil, mas também, como pano de fundo, 

foi impulsionado para pressionar a chamada “esquerda católica”. Esta es-

9 A AP se tornou uma das três mais importantes organizações de esquerda no Brasil, junto 
com o PC e o PC do B. As CEBs eram formadas por grupos locais que se reuniam nas 
±WÎæÂà́WÑ"±WÎW"›ªÑ"x‘"ḉç~ªńW"Î‘¸́‡́ºÑW"‘"±WÎW"x‘eWÚ‘Î"ºÑ"±Îºe¸‘̌WÑ"nº̌àªÑ"xW"nº̌à-
nidade. Através destes centros se desenvolveu as premissas fundamentais da Teo logia 
da Libertação, como a participação ativa dos católicos no mundo e a crença como 
ferramenta para denunciar as injustiças sociais. A TL foi (e ainda é atualmente) uma 
vertente teológica nascida no interior da Igreja católica da América Latina. Em síntese, 
uma das principais contribuições desta corrente foi o alinhamento do evangelho e da 
fé com as questões sociais.

10 Em junho de 1964 a CNBB emitiu um comunicado em apoio ao golpe, segue trecho que 
ilustra a posição: “Atendendo à geral e angustiosa expectativa do Povo Brasileiro que via 
a marcha acelerada do comunismo para a conquista do Poder, as Forças Armadas acu-
diram em tempo, e evitaram que se consumasse a implantação do regime bolchevista 
‘̌"ªºÑÑW"Ú‘ÎÎWÉ¼"JnºÚÚ"<ẂªèWÎ́ª‡u"Igreja católica e política no Brasil (1916-1985), 
Jdº"GWà¸ºu"(ÎWÑ́¸́‘ªÑ‘u"-Ł£Łu"±¼"-îÞ¼
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tratégia da hierarquia produziu efeitos substanciais na desarticulação dos 

setores progressistas, haja vista que algumas associações leigas tiveram 

militantes presos, foram consideradas subversivas e se tornaram ilegais a 

partir de 1966.

Acreditamos que o apoio da Igreja ao golpe e ao regime militar é 

mais um importante capítulo dos fecundos diálogos estabelecidos entre 

religião e política no Brasil. Posto que a aliança entre estas esferas denotou 

a composição de um estruturado arranjo político que conferiu parte da 

legitimidade da intervenção militar, ao passo que também propiciou as 

elites eclesiais frear mudanças bruscas que pudessem ameaçar seu poder 

de controle sobre a Igreja. A nosso ver, pelo menos até este momento da 

história, parece que qualquer possibilidade de transformação social mais 

±Îº‹àªxW"‘ÎW"Ñà›ń‘ªÚ‘"±WÎW"̌ºé¸́íWÎ"W"W¸́WªpW"‘ªÚÎ‘"‘ÑÚWÑ"‘Ñ‹‘ÎWÑu"nº̌"
o intuito de enfraquecer opositores internos e/ou externos ao que estava 

vigente nas estruturas destas instituições.

Nos primeiros anos do regime militar a Igreja católica brasileira per-

maneceu em silêncio sobre os casos de repressão e praticamente inaltera-

da quanto às mudanças teológicas promovidas pelo Vaticano II, apesar da 

resistência conservadora a “esquerda católica” já contava com lastro social 

que lhe permitia resistir às reações adversas e expandir sua proposta de 

mobilização. Após o recrudescimento da repressão e das posições expres-

sas pelo catolicismo internacional é que a oposição mais ávida ao regime 

militar se consolidou no interior da Igreja.11

Nos anos de 1970 alguns setores da Igreja católica iniciaram uma 

nova etapa na ligação da instituição com as elites e a política. Outrora a 

Igreja era parte integrante desse arranjo, neste período se converteu em 

nºªÚ‘ÑÚWxºÎW"xW"Wnà̌à¸Wpdº"›ªWªn‘́ÎWu"xWÑ"x‘Ñ́‡àW¸xWx‘Ñu"xº"¸WÚ́‹áªx́º"

11" JºeÎ‘Úàxº"±‘¸º"-¬")ºªÑ‘¸…º",±́Ñnº±W¸";WÚ́ªº¿ï̌‘Î́nWªº"³CELAM), realizado em Me-
x‘¸¸̂ª"‘̌"-ŁÕ£u"ºªx‘" ‹ºÎW̌"ÎWÚ́›nWxWÑ"WÑ" ¸́ª…WÑ"‘ÑÚWe‘¸‘ńxWÑ"±‘¸º"QWÚ́nWªº"44u"‘̌"
que o lugar teológico da Igreja deveria se transferir para o povo e no combate ao que 
passava a ser entendido como pecado social, isto é, a exploração advinda do desen-
volvimento promovido pelo sistema capitalista. Além disso, as resoluções do CELAM 
incentivaram o crescimento das CEBs na América Latina, o que legitimou a ação dos 
setores progressistas no Brasil. 
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‘" xW" WàÚºÎ́xWx‘"±º¸̂Ú́nW" ḉ‡‘ªÚ‘¼" KW¸" ±ºÑÚàÎW" ‘ÑÚWe‘¸‘n‘à" nºªfĺÚºÑ" nº̌"
o Estado, que culminou em copiosos episódios de repressão militar. Por 

exemplo, alguns setores militares consideravam a Igreja católica uma das 

principais inimigas do país.12

As CEBÑ"Ú́ç‘ÎW̌"Ñ́‡ª́›nWÚ́çW"́̌±ºÎÚYªńW"ª‘ÑÚW"Î‘x‘›ª́pdº"xº"±W±‘¸"
da Igreja. Por um lado, elas se propunham a estabelecer novo relaciona-

mento dos católicos com a fé, sobretudo com base nos laços comunitários 

e pela liberdade frente à hierarquia eclesial. Por outro lado, as CEBs esti-

mulavam maior intervenção e postura crítica dos cristãos sobre os proces-

sos políticos e sociais. Portanto, as reuniões das CEBs se concentravam no 

aspecto religioso, mas nelas também eram discutidos problemas sociais 

locais (como infraestrutura dos bairros) e nacionais (as ações do regime).

+‘Ñx‘"ÑàW"nºªn‘±pdº"à̌"xºÑ"ºë‘Ú́çºÑ"xWÑ"CEBs era ser instrumento 

para recuperar o espaço perdido pela Igreja católica para as religiões de 

matriz africana, espiritismo e principalmente para os pentecostais. Na dé-

cada de 1970 os pentecostais já representavam cerca de 10% da população 

brasileira, e é neste período que emerge a terceira onda/fase do pentecos-

ÚW¸́Ñ̌º¼"ï"4‡Î‘̈W"Lª́ç‘ÎÑW¸"xº"I‘́ªº"x‘"+‘àÑ"³IURD) e a Igreja Internacional 

xW"2ÎWpW"x‘"+‘àÑ"³IIGD)13 são as principais representantes dessa fase, pois 

±Îº̌ºç‘ÎW̌" Ñ́‡ª́›nWÚ́çWÑ" W¸Ú‘ÎWp°‘Ñ"ªº" nW̌±º" Î‘¸́‡́ºÑºu" ḉÑÚº"Âà‘" ÚẂÑ"
denominações introduziram no Brasil a teologia da prosperidade,14 o uso 

intensivo das mídias, do exorcismo e da inserção deste segmento religioso 

12" -" çX¸́xº"±ºªÚàWÎ" Âà‘"ª‘ÑÚ‘"̌‘Ñ̌º"±‘Î̂ºxº" ‘̌‘Î‡‘"ªº" W̌é‘ªÚ‘"àª́ç‘ÎÑ́ÚXÎ́º" x‘"
ǴÚÚÑeàÎ‡…u"ªºÑ",ÑÚWxºÑ"Lª́xºÑu"W"I‘ªºçWpdº")WÎ́Ñ̌XÚ́nW")WÚæ¸́nWu"‘ÑÚW"nºÎÎ‘ªÚ‘"Ñ‘ÎX"
nos anos oitenta e noventa uma das principais forças a se opor a orientação teológica 
da chamada “esquerda católica” (como a TL e as CEBs), a qual os militares considera-
vam inimigas do país.

13 A IURD foi fundada em 1977 por Edir Macedo, já a IIGD foi fundada em 1980 por R.R. 
JºWÎ‘Ñu"nàª…Wxº"x‘",x́Î"<Wn‘xº¼"J‘"W"Ñ‘‡àªxW"ºªxW"xº"±‘ªÚ‘nºÑÚW¸́Ñ̌º"‘ÎW"±Î‘±ºª-
derantemente paulista, a terceira é majoritariamente carioca. Estas denominações 
ÑàÎ‡‘̌"ªº"n‘ªXÎ́º"x‘"nÎ‘Ñń̌‘ªÚº"xº"±º±à¸́Ñ̌º"±º¸̂Ú́nºu"xW"̌W›W"xºÑ"̈º‡ºÑ"‘"xW"
decadência econômica do Rio de Janeiro. 

14" )º̌"ºÎ́‡‘̌"ªºÑ",ÑÚWxºÑ"Lª́xºÑu" ‘ÑÚW" Ú‘º¸º‡́W" x́‹àªx‘" W" ́x‘́W" x‘"Âà‘"ºÑ" nÎ́ÑÚdºÑ"
x‘ç‘̌"eàÑnWÎ"W¸nWªpWÎ"~é́Úº"›ªWªn‘́Îºu"eWÑ‘Wxº"ªW"±Î‘̌́ÑÑW"x‘"Âà‘"W"‘Ñ±́Î́ÚàW¸́xWx‘"
ªdº"|"Ñº̌‘ªÚ‘"à̌"e‘̌"́ªÚ‘Î́ºÎu"̌WÑ"‘¸W"Ñ‘"Î‘fl‘Ú‘"ªWÑ"nºªx́p°‘Ñ"x‘"ḉxW¼
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na política institucional. O crescimento destas denominações ( junto com 

as demais) consolidou o pentecostalismo como força concorrencial capaz 

de ameaçar a hegemonia religiosa dos católicos no Brasil.

Apesar das CEBs não terem obtido pleno êxito em sua função de re-

conquistar amplos espaços no campo religioso, é notório que elas dinami-

zaram as bases do catolicismo nacional (Estima-se que havia entre 1970 e 

1980 cerca de oitenta mil CEBÑu"nº̌"xº́Ñ"̌ ́¸…°‘Ñ"x‘"›|́Ñµu"nº̌éªWªxº"ÑàW"
missão evangelizadora com a proposta de fomentar a discussão e a partici-

pação política. A atuação destas entidades transformou a Igreja católica em 

um dos principais atores na luta contra o regime militar, sendo uma das en-

tidades relevantes no apoio e articulação dos protestos contra a repressão 

(por exemplo, na greve dos metalúrgicos do ABC"‘̌"-ŁÔŁµ¼")ºªç|̌"¸‘̌-

brar também, que a agenda de discussões, a mobilização política e o apoio 

da Igreja católica (através das CEBs e CNBBµ"Ñdº"‹WÚºÎ‘Ñ"Âà‘"́ªflà‘ªńWÎW̌"
a criação de alguns dos principais atores sociais e políticos da esquerda, 

tais como o Partido dos Trabalhadores, sindicatos, associações de bairros e 

movimentos de luta pela terra.

Em virtude de seus posicionamentos, a Igreja brasileira foi considera-

da a mais progressista do catolicismo mundial, todavia, a instituição seguiu 

engessada no que tange a revisão de seus valores morais. Ao analisar os 

documentos emitidos pela CNBB, José F. Regis Morais salienta que a Igreja 

reforçou neste período a necessidade de preservar a família nuclear (e as 

posições de gênero presentes nela) e a indissolubilidade do matrimônio. A 

áª́nW"́ªfl‘édº"x‘"̌ẂºÎ"ÈWe‘ÎÚàÎWÉ"ª‘ÑÚ‘"Ú‘ÎÎ‘ªº"‹º́"W"Úº¸‘ÎYªńW"nº̌"WÂà‘-
les que se divorciaram. Estes assuntos permitem questionar o quão pro-

gressista era a Igreja, pois sua inovação se concentrou em resgatar elemen-

tos presentes na origem do cristianismo, tais como, a cooperação e a luta 

contra as injustiças, porém seus dogmas morais permaneceram intocáveis 

‘"ª‘̌"Wº"̌‘ªºÑ"‹ºÎW̌"́ªÑnÎ́ÚºÑ"ªº"Îº¸"x‘"Ú‘̌WÑ"±‘ÎÚ́ª‘ªÚ‘Ñ"]"Î‘fl‘édº¼15

15" GºÎ"‘é‘̌±¸ºu"<WÎ́W"xWÑ"+ºÎ‘Ñ"<Wn…Wxº"Î‘‡́ÑÚÎW"Âà‘t"Èªdº"…WḉW"‘Ñ±Wpº"ªWÑ"CEBs para 
as mulheres discutirem sobre sexualidade, contracepção, aborto e planejamento fa-
miliar, para isso precisavam recorrer a reuniões mais privadas”, em Carismáticos e 
pentecostais: a adesão religiosa na esfera familiaru"Jdº"GWà¸ºu"ïàÚºÎ‘Ñ"ïÑÑºńWxºÑÖ
ANPOCS, 1996, p. 163.
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3X"nºªÑ‘ªÑº"ªW"¸́Ú‘ÎWÚàÎW"x‘"Âà‘"WÑ"CEBs criaram espaços (em meio à 

repressão), para a organização dos interesses coletivos das comunidades. 

No entanto, Reginaldo Prandi considera superestimada a participação po-

lítica promovida pelas CEBÑu"‘" ́x‘ªÚ́›nW"W¸‡à̌"‡ÎWà"x‘"n‘ªÚÎW¸́íWpdº"ªW"
nºªxàpdº"xWÑ"Î‘àª́°‘Ñ"‘"xWÑ"WÚ́ḉxWx‘Ñ¼"+º"̌‘Ñ̌º"̌ºxºu"9ºÑ|"1¼"I‘‡́Ñ"
Morais assinala que quando as lideranças leigas não concordavam com as 

Wp°‘Ñ"±Îº±ºÑÚWÑ"±‘¸W"nº̌àª́xWx‘"‘¸WÑ"x́›ń¸̌‘ªÚ‘"Ñ‘"x‘Ñ‘ªçº¸ḉW̌¼"GºÎ"
ÑàW"ç‘íu"9º…ª"(àÎx́n̊"‘̌"±WÎÚ‘"x‘"ÑàW"±‘ÑÂà́ÑW"WªW¸́Ñºà"º"̧ à‡WÎ"x‘"‹W¸W"xºÑ"
±WÎÚ́ń±WªÚ‘Ñ"‘"́x‘ªÚ́›nºà"WÑÑ́̌‘ÚÎ́WÑu"‘é‘̌±¸́›nWxWÑ"‘̌"xàWÑ"Ñ́ÚàWp°‘Ñ"
que constrangiam grande parte dos/as integrantes: 1) a desenvoltura, le-

tramento e a educação na fala pesavam mais que a participação; 2) a fala 

deveria se alinhar com o discurso progressista para ser considerada válida.

O declínio da Igreja progressista se inicia nos anos de 1980, algumas 

ńÎnàªÑÚYªńWÑ"Wn‘¸‘ÎWÎW̌"‘ÑÚ‘"±Îºn‘ÑÑº¼"+‘"à̌"¸Wxºu"W"Î‘x‘̌ºnÎWÚ́íWpdº"
provocou certa desmobilização nas CEBs. Isto porque o espaço ocupado 

por estas entidades passou a ser assumido por associações de bairros, 

movimentos sociais e partidos políticos, que a partir de então passaram 

W"Î‘́ḉªx́nWÎ"ÑàWÑ"x‘̌WªxWÑ"x‘"‹ºÎ̌W"WàÚıªº̌W¼"4ÑÚº"ªdº"Ñ́‡ª́›nW"x́í‘Îu"
pelo menos na maioria dos casos, que houve um processo de ruptura. As 

CEBs permaneceram desempenhando papel importante nas ações das co-

munidades, entidades e movimentos sociais que contribuiu para a criação 

ºà"Âà‘"WÚàWçW̌"‘̌"nºª̈àªÚº"W"‘¸W¼"+‘"ºàÚÎºu"W"ÑW¸́‘ªÚWÎ"WÑ"±Î‘ÑÑ°‘Ñ"Ñº-

fridas pelas CEBs de setores conservadores do Vaticano e do catolicismo 

nacional. Por exemplo, o papado de João Paulo II se empenhou em frear o 

avanço da Teologia da Libertação e dar suporte à expansão da Renovação 

)WÎ́Ñ̌XÚ́nW")WÚæ¸́nW"³RCC) no país.16

16 A RCC tem como característica o desenvolvimento da fé a partir da esfera íntima, desse 
modo, há maior ênfase na espiritualidade, manifestada através de orações, louvores 
e leitura da Bíblia para alcançar paz interior, que em problemas coletivos. Outro as-
pecto é o elevado controle moral. Nas esferas familiar e da sexualidade. Estes pontos 
aproximam sobremaneira a RCC dos neopentecostais, ao passo que a afasta, na mesma 
±Îº±ºÎpdºu"x‘"‡Îà±ºÑ"±Î‘Ñ‘ªÚ‘Ñ"ªº"nWÚº¸́ńÑ̌º¼"-"ª‘n‘ÑÑXÎ́º"±ºªx‘ÎWÎ"Âà‘"º"nÎ‘Ñń-
mento da RCC no Brasil (inclusive em territórios outrora dominados pelas CEBs), não 
se explica somente por este respaldo da hierarquia, mas também em virtude de ela 
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As frações progressistas da Igreja católica foram extremamente im-

portantes para a abertura política do Brasil. Por exemplo, se pondera que 

suas ações se concentraram em denunciar e criticar a repressão por inter-

médio de documentos, mas também como instituição de articulação po-

lítica e social para pressionar o regime. Reconhecemos a legitimidade da 

agenda de oposição contra a ditadura militar, mesmo assim parece plausí-

vel ponderar que novamente no Brasil um ator religioso assumiu enorme 

protagonismo para impulsionar transformações no sistema político.

)º̌"eWÑ‘"ªº"nºªn‘́Úº"x‘" ¸ẂńxWx‘"xº",ÑÚWxºu"WnÎ‘x́ÚW̌ºÑ"ªdº"Ñ‘Î"
ÎWíºXç‘¸"̈àÑÚ́›nWÎ"́ªÚ‘Î‹‘Î~ªńWÑ"xW"Î‘¸́‡́dº"ªW"±º¸̂Ú́nW"W"±WÎÚ́Î"xW"¸‘‡́Ú́̌́-
dade, pois se o critério for este se abre um leque de precedentes, tendo 

em vista que a construção social que torna uma agenda legitima ou ilegí-

tima, democrática ou antidemocrática está em permanente disputa. Por 

‘é‘̌±¸ºu"WÚàW¸̌‘ªÚ‘"ªº"(ÎWÑ́¸"Ñ‘"ÚºÎªºà"Ñ́‡ª́›nWÚ́çW̌‘ªÚ‘"̌ẂÑ"¸‘‡̂Ú́̌º"
para amplos grupos sociais a ingerência religiosa em prol de políticas con-

servadoras, que tenham por propósito preservar os princípios basilares da 

família cristã, do que a luta contra um regime que cerceie a liberdade de 

expressão e organização. Neste sentido, devemos considerar que as razões 

para a intervenção da Igreja progressista na política são completamente 

distintas daquelas que ocorreram anteriormente (como a LEC) e ocorrem 

atualmente. Entretanto, mesmo a par de todas as ressalvas, não por isso 

W"Wpdº"xW"4‡Î‘̈W"ª‘ÑÚ‘"±‘Î̂ºxº"x‘́éºà"x‘"Ñ‘"nºª›‡àÎWÎ"à̌W"́ªÚ‘Îç‘ªpdº¼

UM NOVO MODELO DE RELAÇÃO ENTRE RELIGIÃO 
E POLÍTICA APÓS A REDEMOCRATIZAÇÃO

?Ñ" ÚÎWeW¸…ºÑ" x‘" ;‘ºª́¸xº" )W̌±ºÑ" ‘" ï¸‘éWªxÎ‘" 1ºªÑ‘nW17 apontam que 

houve intensa atuação dos atores religiosos, nas mais variadas frentes, no 

atender uma demanda recorrente entre os católicos do período, isto é, priorizar o 
espiritual em detrimento de questões políticas e sociais.

17" ;‘ºª́¸xº")W̌±ºÑu"È?"±Îº̈‘Úº"±º¸̂Ú́nº"x‘"ÊGOVERNO DO JUSTO’: os recuos e avanços dos 
‘çWª‡|¸́nºÑ"ªWÑ"‘¸‘́p°‘Ñ"x‘"ÞîîÕ"‘"Þî-î"±WÎW"W")Y̌WÎW"1‘x‘ÎW¸”, em Revista Debates 
do NER, POA, ano II, n. 18, 2010, pp. 39-82. Alexandre Fonseca, Secularização, plura-
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W̌é‘ªÚ‘"x‘"We‘ÎÚàÎW"x‘̌ºnÎXÚ́nW"‘"xW"‘¸WeºÎWpdº"xW")WÎÚW")ºªÑÚ́ÚàńºªW¸"
x‘"-Ł££¼"ï¸|̌"xW"4‡Î‘̈W"nWÚæ¸́nWu"‘ÑÚ‘"n‘ªXÎ́º"W±Î‘Ñ‘ªÚºà"W"Ñ́‡ª́›nWÚ́çW"±Î‘-
sença dos (neo) pentecostais,18 denotando a consolidação deste segmento 

Î‘¸́‡́ºÑº"ªº"n‘ªXÎ́º"±º¸̂Ú́nº¼"JàW"WÚàWpdº"‘"̌ºé¸́íWpdº"ªº"W̌é‘ªÚ‘"nºªÑ-
Ú́Úà́ªÚ‘"‹º́"Î‘fl‘éº"xW"Wxºpdº"x‘"‘ÑÚÎWÚ|‡́WÑ"±º¸̂Ú́nWÑ"nºªÑÚÎà̂xWÑ"Wº"¸ºª‡º"
xºÑ"WªºÑ"x‘"-Ł£îu"ÑºeÎ‘Úàxº"±‘¸W"4‡Î‘̈W"Lª́ç‘ÎÑW¸"xº"I‘́ªº"x‘"+‘àÑ¼")ºª-

sequência disso, a chamada “bancada evangélica”19 entre 1982 e 1986 saltou 

x‘"-†"±WÎW"ÛÛ"Î‘±Î‘Ñ‘ªÚWªÚ‘Ñ"ªW")Y̌WÎW"xºÑ"+‘±àÚWxºÑ¼
+àWÑ" ÎWí°‘Ñ" Ñdº" W±ºªÚWxWÑ" ±WÎW" ‘é±¸́nWÎ" W" ́ªnàÎÑdº" ±º¸̂Ú́nW" x‘ÑÚ‘"

Ñ‘‡̌‘ªÚº¼"GÎ́̌‘́ÎW̌‘ªÚ‘u"º"Ú‘̌ºÎ"x‘"Âà‘"W")WÎÚW")ºªÑÚ́ÚàńºªW¸"nºªÚ‘̌-

plasse temas como a liberação das drogas e a descriminalização do aborto 

incentivou a articulação e presença destes no cenário político partidário. 

Por outro lado, havia também o receio de que setores da Igreja católica 

aliado a forças à esquerda no quadro partidário viessem a aprovar leis com 

o intuito de impor limites ao avanço dos (neo) pentecostais. Por estes mo-

tivos algumas denominações abandonaram a posição apolítica que susten-

ÚWçW̌"WÚ|"‘ªÚdºu"́ª́ńWªxº"à̌"±Îºn‘ÑÑº"x‘"ºÎ‡Wª́íWpdº"nº̌"›ªÑ"‘¸‘́ÚºÎẂÑ"
±WÎW"́ªflà‘ªńWÎ"‘̌"Ú‘̌WÑ"ªW"‘¸WeºÎWpdº"xW"ªºçW"nºªÑÚ́Úà́pdº¼

lismo religioso e democracia no Brasil: um estudo sobre os evangélicos na política 
nos anos 90u"Jdº"GWà¸ºu"ÞîîÞ"³K‘Ñ‘"x‘"xºàÚºÎWxºu PPGS).

18" -"́̌±ºÎÚWªÚ‘"‘Ñn¸WÎ‘n‘Î"x‘Ñx‘"̈Xu"Âà‘"ÂàWªxº"àÚ́¸́íW̌ºÑ"W"Ú‘Î̌́ªº¸º‡́W"È³ª‘ºµ"±‘ª-
tecostais”, estamos nos referindo de forma genérica as denominações da primeira, 
segunda e da terceira onda/fase do pentecostalismo no Brasil, quando for necessário 
çW̌ºÑ"‘Ñ±‘ń›nWÎ"º"ªº̌‘"xW"́ªÑÚ́Úà́pdº"ºà"‹WÑ‘"W"Âà‘"‘¸W"±‘ÎÚ‘ªn‘u"x‘"WnºÎxº"nº̌"W"
tipologia de Paul Freston.

19 A “Bancada evangélica” é composta por parlamentares ligados às igrejas de 1ª, 2ª e 3ª 
onda/fase e também aqueles vinculados as igrejas protestantes históricas como batis-
tas, metodistas, luteranos, calvinistas e presbiterianos. O número de deputados das 
igrejas protestantes é relevante (em torno de 15 a 25 parlamentares por legislatura) 
ªW"nº̌±ºÑ́pdº"xW"eWªnWxWu"nºªÚàxº"ªdº"…X"‘ḉx~ªńWÑ"Ñà›ń‘ªÚ‘Ñ"±WÎW"W›Î̌WÎ"Âà‘"
estas instituições implementaram estratégias eleitorais, como a Igreja católica e as 
pentecostais e neopentecostais. Por isso, neste texto vamos lidar exclusivamente com 
instituições em que há conjunto considerável de evidências empíricas (investigada 
por muitos analistas) de que implementaram algum tipo de ação para eleger seus 
representantes.
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A mobilização política dos (neo) pentecostais pode ser vista como 

reação em face da disputa religiosa, social e política com outros setores 

(por exemplo, veículos da mídia, partidos políticos de esquerda e a Igreja 

católica),20 mas também como forma de respaldo político de seus interes-

Ñ‘Ñ¼")ºª‹ºÎ̌‘"x‘ÑÚWnW̌"W¸‡àªÑ"‘ÑÚàx́ºÑºÑ"‘̌"ÚÎWeW¸…ºÑ"̌ẂÑ" Î‘n‘ªÚ‘Ñu"
‹Î‘Âà‘ªÚ‘̌‘ªÚ‘" W" ±Î‘Ñ‘ªpW"ªºÑ" ‘Ñ±WpºÑ" ¸‘‡́Ñ¸WÚ́çºÑ" Ñ‘" nºª›‡àÎWÎ́W" ‘̌"
instrumento de proteção de suas práticas litúrgicas (tais como, a cura di-

vina, exorcismo e a arrecadação de donativos), que até aquele momento 

‘ÎW"±ºªÚº"n‘ªÚÎW¸"ªº"nºªfĺÚº"nº̌"ºÑ"Ñ‘ÚºÎ‘Ñ"̌‘ªńºªWxºÑ¼
Esta postura foi decisiva para as alianças confeccionadas pelas lide-

ranças políticas e/ou religiosas (neo) pentecostais nas eleições seguintes. 

?"W±º́º"W")º¸¸ºÎ"‘̌"-Ł£Ł"‘"W"1‘ÎªWªxº"3‘ªÎ́Âà‘")WÎxºÑº"‘̌"-ŁŁ†"Ú‘ç‘"
como objetivo a oposição ao candidato Lula, do Partido dos Trabalhadores 

(PTµu"]"GÎ‘Ñ́x~ªńW"xW"I‘±áe¸́nW¼"=‘ÑÚ‘"Ñ‘ªÚ́xºu"ºÑ"›|́Ñ"‘ÎW̌"ºÎ́‘ªÚWxºÑ"
a evitar candidatos “extremistas” para os cargos executivos e legislativos. 

)ºª‹ºÎ̌‘"x́Úºu"ªWÂà‘¸‘"±‘Î̂ºxº"WÑ"¸́x‘ÎWªpWÑ"³ª‘ºµ"±‘ªÚ‘nºÑÚẂÑ"WnÎ‘x́-
tavam que havia uma aliança entre o PT e setores da Igreja católica para 

restringir sua liberdade religiosa.21

ïàÚºÎ‘Ñ"nº̌º"<WÎ́W"xWÑ"+ºÎ‘Ñ"<Wn…Wxº"‘"9ºWª́¸xº"(àÎ́Úê"WÑÑ́ªW¸W̌"
que o desejo de ingresso efetivo destas denominações na vida política 

impulsionou também o desejo dos partidos políticos neste “mercado” de 

eleitores que naquele momento estava em franca expansão. A interface 

20 Alguns episódios nos anos noventa acentuaram esta questão, por exemplo, a prisão 
em 1992 do bispo Macedo, acusado de charlatanismo, curandeirismo e estelionato. 
Em seu livro intitulado “Nada a perder”, ele relata que sua prisão foi resultado de 
perseguição política e religiosa da Igreja católica. Este caso gerou comoção de ou-
tras denominações, que naquela ocasião revelaram que nenhum líder religioso seria 
ªºçW̌‘ªÚ‘"±Î‘Ñº"±ºÎ"±Î‘‡WÎ"º"‘çWª‡‘¸…º¼"ï"Î‘¸Wpdº"nºªfĺÚàºÑW"nº̌"W"̌̂x́Wu"‘Ñ±‘-
cialmente com a TV Globo, cresceu também em virtude de algumas coberturas jorna-
lísticas que, segundo algumas lideranças, apresentam o propósito de desmoralizar os 
seguidores e seus líderes.

21 A aversão a Lula e ao PT se dissipou nas eleições de 1998, isto por que muitas lide-
ranças apoiaram o candidato. Este segmento cristão e sua bancada parlamentar se 
notabilizam pelo seu aspecto governista, pois foram base de sustentação à maioria 
dos governos pós-redemocratização.
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entre estas instituições permitiu a captação e preparação de possíveis 

quadros eleitorais no interior das igrejas, alinhados com os interesses e 

ºÎ́‘ªÚWp°‘Ñ"‘n¸‘Ñ́ẂÑ¼"+º"̌‘Ñ̌º"̌ºxºu"x‘"WnºÎxº"nº̌"J́̌ºª‘"(º…ªu"ÚW¸"
‘ÑÚÎWÚ|‡́W"ÚW̌e|̌"Ñ‘"x́Î‘ńºªºà"ªº"Ñ‘ªÚ́xº"x‘"‘ÑÚ́̌à¸WÎ"‘ªÚÎ‘"ºÑ"›|́Ñ"]"
consciência da necessidade da presença da Igreja na política, como forma 

de intervenção em temas políticos relevantes para a sobrevivência dos 

çW¸ºÎ‘Ñ"Î‘¸́‡́ºÑºÑ¼")ºªÚàxºu"‘ÑÚ‘Ñ"x́Ñ±ºÑ́Ú́çºÑ"±WÎW"‘ÑÚÎàÚàÎWÎ"à̌W"eWÑ‘"
eleitoral sólida conviveram com tensões, entre as quais foi necessário des-

construir a aversão anteriormente depositada no universo político.

A preservação de sua liberdade religiosa foi o eixo de sustentação 

para a presença dos (neo) pentecostais nas esferas de decisão no campo 

±º¸̂Ú́nº¼",̌eºÎW"|"±ºÑÑ̂ç‘¸"́x‘ªÚ́›nWÎ"Âà‘"‘ÑÚ‘"WÎ‡à̌‘ªÚº"‹º́"̌ºé¸́íWxº"
durante toda trajetória deste segmento pós décadas de 1980 e 1990, seja 

para demarcar posição frente à Igreja católica ou para frear iniciativas em 

prol do respeito e de avanços na legislação, às minorias religiosas e de 

‡~ª‘Îº¼"GWà¸º"J́‘±́‘ÎÑ̊́"Î‘fl‘Ú‘"Âà‘"‘ÑÚ‘"‡Îà±º"Ñ‘̌±Î‘"‹º́"±ºànº"Ñ‘ªÑ̂ç‘¸"
as demais liberdades, entre elas, a de organização e expressão. Por sua vez, 

Ricardo Mariano e Antonio Pierucci também questionam esta hierarqui-

zação das liberdades (ou seja, a liberdade religiosa em detrimento das ou-

tras liberdades), e suas possíveis consequências a democracia brasileira:

Os pentecostais estão entrando em nossa incipiente vida democrática er-
guendo a bandeira da liberdade religiosa. Boa causa. Todavia, para nossos 
ouvidos “religiosamente não musicais”, como dizia Weber, soa um tanto 
quanto esdrúxula esta demanda na boca de quem, durante os vinte anos de 
ditadura, nunca reclamou da falta de liberdade de expressão, liberdade de im-
prensa, de associação política, da liberdade partidária, de consciência e de 
±‘ªÑW̌‘ªÚº¼"J́ªW¸"x‘"Âà‘"W"Âà‘ÑÚdº"xW"¸́e‘ÎxWx‘"ƒ‘"xWÑ"¸́e‘ÎxWx‘Ñƒ"Ú‘̌"
sempre um movimento diferente conforme o grupo a que se pertence 
e o deus (ou demônio) que se cultua. A hierarquização das liberdades é 
sempre um ato arbitrário; valorizar absoluta e cegamente uma delas, em 
detrimento das outras, pode dar num desastre.22

22 Ricardo Mariano e Antônio Flávio Pierucci, “O envolvimento dos pentecostais na elei-
pdº"x‘")º¸¸ºÎÉu"‘̌"Novos Estudos Cebrapu"ª¼"Û†u"Jdº"GWà¸ºu"ªºç‘̌eÎº"x‘"-ŁŁÞu"±¼"
106.
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A partir disso, podemos sinalizar a emergência de um novo ator que 

eàÑnW"nºªç‘ÎÚ‘Î"Ñ‘à"nW±́ÚW¸"Î‘¸́‡́ºÑº"‘̌"±º¸̂Ú́nº¼"+‘"‹WÚºu"àÚ́¸́íWªxº"̌|-
todos comumente empregados pela Igreja católica ao longo do século 

XX,23 tais como: 1)"º"‘é‘În̂ńº"x‘"ÑàW"́ªflà~ªńW"Î‘¸́‡́ºÑW"±WÎW"́ªÚ‘ÎḉÎ"ªW"
‘Ñnº¸…W"‘¸‘́ÚºÎW¸"x‘" Ñ‘àÑ"›|́ÑÓ"2) a “demonização” de forças políticas e 

sociais que pudessem lhe representar ameaças; e 3) a mobilização de sua 

densidade social e peso político como moeda de troca para pressionar o 

sistema político em prol de suas demandas.

Mesmo havendo similaridade nas estratégias de católicos e (neo) 

pentecostais, entendemos que há novo capítulo na relação entre religião 

e política sendo escrito. Isto dito, tendo em vista a formação de candida-

ÚàÎWÑ"º›ńẂÑ"±‘¸WÑ"x‘ªº̌́ªWp°‘Ñ"‘"W"nºªÑÚÎàpdº"x‘"‹Î‘ªÚ‘Ñ"±WÎ¸W̌‘ªÚWÎ‘Ñ"
de caráter confessional. Esta questão é importante, na medida em que 

provoca ruptura no modo como os cristãos se relacionavam com a políti-

nWu"́ÑÚº"|u"‘̌eºÎW"Ñ‘"eàÑnWÑÑ‘"W"́ªflà~ªńW"…WḉW"Ñ‘±WÎWpdº"‘ªÚÎ‘"W"̌́ÑÑdº" 
‘n¸‘Ñ́W¸"‘"º"àª́ç‘ÎÑº"±º¸̂Ú́nº¼"-"ªºÑ"WªºÑ"x‘"-Ł£î"Âà‘"º"́ª‡Î‘ÑÑº"x‘"±WÑ-
tores e bispos na política institucional passa a ser entendido como com-

ponente da missão eclesial da Igreja. A proposta de inserção no campo 

±º¸̂Ú́nº"Ñ‘Î́W"W"È±àÎ́›nWpdºÉ"x‘ÑÚ‘"‘Ñ±Wpºu"ºà"̌‘¸…ºÎu"W"nºªÂà́ÑÚW"±WÎW"º"
“reino de deus” das esferas que estão sob “domínio do diabo”.

GWà¸º"J́‘±́‘ÎÑ̊́"W±ºªÚW"W"x‘é¸́xWx‘"xºÑ"±‘ÑÂà́ÑWxºÎ‘Ñ"‘̌"±‘În‘e‘Î"
este fenômeno. Uma vez que grande parte das investigações se concen-

trou na atuação das CEBs junto aos movimentos sociais e às forças políticas 

durante a redemocratização. Enquanto isso, transformações no cenário 

social, político e religioso estavam sendo registradas, como o vertiginoso 

́ªflàéº"xºÑ" ³ª‘ºµ"±‘ªÚ‘nºÑÚẂÑ"ªW"±º¸̂Ú́nW" ́ªÑÚ́ÚàńºªW¸"‘"ªºÑ"nWÎ‡ºÑ"x‘"
direção dos partidos políticos.

No mesmo momento em que os (neo) pentecostais demarcavam seu 

‘Ñ±Wpºu"́‡àW¸̌‘ªÚ‘"W"I‘ªºçWpdº")WÎ́Ñ̌XÚ́nW"eàÑnWçW"Ñ‘"nºªÑº¸́xWÎ"ªº"́ª-

terior da Igreja católica, ainda que persistissem disputas com setores pro-

gressistas. A RCC surgiu e se expandiu no Brasil (assim como nos EUA) no 

23" )º̌º"̈X"x́Úº"WªÚ‘Ñu"‘ÑÚWÑ"‘ÑÚÎWÚ|‡́WÑ"Ñdº"ç‘ÎºÑÑ̂̌‘́Ñ"]Ñ"‘̌±Î‘‘ªx́xWÑ"±‘¸W";́‡W",¸‘́-
ÚºÎW¸")WÚæ¸́nW¼
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interior da classe média, apesar disso é o grupo católico que conquistou 

maior visibilidade nos últimos anos, inclusive com certa inserção nas ca-

̌WxWÑ"±º±à¸WÎ‘Ñ¼"Ľ"xºÑ"‘¸‘̌‘ªÚºÑ"Âà‘"±ºx‘̌"‘é±¸́nWÎ"‘ÑÚ‘"Ñ́‡ª́›nWÚ́çº"
crescimento (além do amplo apoio da hierarquia nacional e do Vaticano) 

é o uso intensivo da TV e das rádios como veículos de propagação de sua 

mensagem, bem como os padres com notoriedade midiática.

A RCC está a meio caminho entre o neopentecostalismo e o catolicis-

mo, por isso é comumente denominada de pentecostalismo católico. Isto 

em virtude dos carismáticos incorporarem grande parte das práticas (neo) 

pentecostais, como a crença nos dons do espírito (sobretudo, a glossolalia 

e a cura divina),24 a valorização da Bíblia, o formato dos encontros (mú-

sicas e a crença manifesta através da expressão corporal) e o proselitismo 

Î‘¸́‡́ºÑº¼"3X"Âà‘ÑÚ°‘Ñ"Âà‘"ºÑ"x́‹‘Î‘ªńW̌u"‘Ñ±‘ńW¸̌‘ªÚ‘"º"±W±‘¸"±Îº‘̌́-
nente do “demônio” nas explicações sobre os “desvios” morais e sociais e 

os bens materiais como instrumento de legitimação da fé, elementos au-

sentes na RCC. Não obstante, a devoção em Maria e a obediência ao Papa 

são efetivamente os traços mais distintivos que aproximam e distanciam 

os carismáticos do catolicismo e do neopentecostalismo, respectivamente.

+‘"WnºÎxº"nº̌"W¸‡à̌WÑ"±‘ÑÂà́ÑWÑ"ºÑ"³ª‘ºµ"±‘ªÚ‘nºÑÚẂÑ"‘"W"RCC co-

laboraram de forma decisiva para o ressurgimento na liturgia cristã no país 

da transformação moral dos indivíduos, do ideário da família e da rígida 

moral sexual. No caso da Igreja católica, o avanço do projeto moral da RCC 

promoveu um retorno às bases presentes na Igreja tradicional, anterior ao 

Vaticano II. Mais do que mudanças teológicas na forma como entendem o  

cristianismo, é interessante notar que estas organizações compreendem 

Âà‘"‘ÑÚWÑ"ªºÎ̌WÑ"x‘ç‘̌"Ñ‘Î"‘ÑÚ‘ªx́xWÑ"]"Ñºń‘xWx‘¼")º̌º"ç‘Î‘̌ºÑ"Wx́Wª-

te, um dos traços de compreensão da atuação destes segmentos é a veri-

›nWpdº"x‘"ÑàW"̌ºé¸́íWpdº"±WÎW"Âà‘"x‘Ú‘Î̌́ªWxWÑ"nÎ‘ªpWÑ"Ñ‘"nºªç‘ÎÚW̌"
em legislação, portanto, que o Estado opere com base em alguns valores.

)º̌º"‹ºÎ̌W"x‘"́ªÚ‘ÎḉÎ"ÑºńW¸"‘"±º¸́Ú́nW̌‘ªÚ‘"W"RCC também iniciou 

processo de articulação política em meados dos anos de 1990, mediante a 

24 Até então as doenças para Igreja católica deveriam ser tratadas exclusivamente pela 
medicina.
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criação das secretarias nacionais.25")We‘"Ñàe¸́ª…WÎ"Âà‘"ª‘ÑÚ‘"nWÑº"…X"Wn‘ª-

tuada rejeição a participação política ao modo das CEBs, pois os carismá-

Ú́nºÑ"Ñdº"̌ẂÑ"́ªn¸́ªWxºÑ"]"́ªÚ‘Îç‘ªpdº"WÚÎWç|Ñ"xW"±º¸̂Ú́nW"±WÎÚ́xXÎ́W¼")ºª-

forme destacam estudiosos do tema, os carismáticos votam com posições 

e‘̌"x‘›ª́xWÑ" ³‹Î‘Âà‘ªÚ‘̌‘ªÚ‘"‘̌"±Îº±ºÑÚWÑ"x‘"n‘ªÚÎº¿x́Î‘́ÚWµu"‘" Ú‘̌"
obtido êxitos na eleição de representantes políticos nas casas legislativas. 

Os parlamentares egressos da RCC (e da Igreja católica de modo geral) 

formam junto com os (neo) pentecostais coalizões políticas para frear ini-

ńWÚ́çWÑ"Âà‘"́ªÚ‘Î›ÎW̌"‘̌"W‡‘ªxWÑ"̌ºÎẂÑ¼
O modo como a representação política foi construída é uma das mais 

expressivas diferenças da inserção, no atual cenário político, dos (neo) pen-

tecostais e dos carismáticos, aliás, este elemento é fundamental para deli-

nearmos esta nova relação entre religião e política no Brasil. Isto porque, a 

representação de ambos os segmentos religiosos até os anos de 1990 era 

resultado de iniciativas individuais, isto é, algum de seus integrantes (com 

projeção religiosa ou política) se candidatava e procurava conquistar apoio 

entre as lideranças religiosas e os participantes de suas denominações ou 

grupos. Assim, mesmo sendo cristão e eventualmente atraindo apoio das 

¸́x‘ÎWªpWÑ"‘"xºÑ"›|́Ñu"́ÑÑº"ªdº"Âà‘Î́W"³Âà‘Îµ"x́í‘Î"Âà‘"º"±WÎ¸W̌‘ªÚWÎ"‹ºÑÑ‘"
incorporar e defender integralmente a agenda deste segmento.26

25" I‘ªºçWpdº")WÎ́Ñ̌XÚ́nW"ªdº"|"º"áª́nº"‡Îà±º"xW"4‡Î‘̈W"nWÚæ¸́nW"‘ªçº¸ḉxº"ªW"±º¸̂Ú́nW¼"
3X"ºàÚÎºÑu"nº̌º"º"?±àÑ"+‘́"‘")º̌àª…dº"‘";́e‘ÎÚWpdºu"ªº"‘ªÚWªÚºu"±WÎW"ÚÎWÚWÎ"ª‘ÑÚ‘"
texto apenas da mobilização política da RCC. Esta decisão metodológica é baseada 
em dois motivos. A primeira devido ao seu enorme crescimento e sucesso na esfera 
política, em relação a outros grupos de catolicismo. A segunda, para efeitos de uma 
investigação, é decorrente da existência de muitos documentos que comprovam a 
ligação de parlamentares com o RCC (inclusive, emitido pelos próprios congressistas), 
̈X"‘̌"Î‘¸Wpdº"W"ºàÚÎºÑ"‡Îà±ºÑu"nº̌º"º"?±àÑ"+‘́u"W" ́x‘ªÚ́›nWpdº"ºà"x‘n¸WÎWpdº"x‘"
›¸́Wpdº"|"nº̌±¸‘éWu"nº̌"‘¸‘çWxºÑ"Î́ÑnºÑ"x‘"Ñ‘"ÚºÎªWÎ"à̌W"‘Ñ±‘nà¸Wpdº¼

26 Este modelo é denominado por Paul Freston, em pesquisa mais recente, como auto-
gerado, ele guarda semelhanças com a representação o modelo hegemônico na de-
mocracia representativa. Uma vez que em ambos os casos há uma autonomização dos 
expedientes que irão compor o mandato parlamentar, que em muitos casos podem 
estar distantes ou até em contradição com os interesses objetivos dos que o elegeram 
e/ou daqueles que compartilham alguma escala de valores. 
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Para superar possíveis ruídos existentes entre os interesses das de-

nominações e os do candidato/parlamentar, os (neo) pentecostais entre 

os anos de 1980 e 1990 deram os primeiros passos em direção ao modelo 

intitulado por Ari Pedro Oro e Paul Freston como institucional ou cor-

porativo, respectivamente. Ou seja, uma forma de representação política 

que é construída e emerge no interior das igrejas, em que os mandatos 

são elaborados para atender os interesses das denominações.

ï"4‡Î‘̈W"Lª́ç‘ÎÑW¸"xº"I‘́ªº"x‘"+‘àÑ"³IURD) foi a instituição religio-

ÑW"Âà‘"‘̌±Î‘‘ªx‘à"x‘" ‹ºÎ̌W"̌ẂÑ"Ñ́‡ª́›nWÚ́çW"³x‘Ñx‘"-Ł£îµ"º"modelo 

institucional ou corporativo como estratégia de ocupação dos espaços 

políticos, majoritariamente nas casas legislativas. Ainda que os motivos 

para esta mobilização sejam os mesmos de outras denominações, como o 

temor de forças sociais e políticas adversas. Todavia, tal orientação não se 

Î‘ÑÚÎ́ª‡́à"W"́ªflà~ªńW"WºÑ"nºªÚºÎªºÑ"xW")WÎÚW"x‘"-Ł££u"±‘¸º"nºªÚÎXÎ́ºu"‹º́"
ampliado nas eleições subsequentes mediante a estruturação de táticas ar-

ticuladas por lideranças remanescentes de seu alto escalão, como o bispo 

IºxÎ́‡à‘Ñ"‘"º"éÑ±º"<WÎn‘¸º")Î́ç‘¸¸W¼
Entre estas estratégias duas parecem ser fundamentais na consoli-

dação deste modelo, que transformou a IURD em “ator político” relevante 

no cenário nacional. A primeira delas se refere ao engajamento que bis-

pos, pastores e obreiros dispensam aos períodos eleitorais. A segunda e 

talvez a mais importante, seja o que caracterize com mais propriedade 

esta forma de representação, a saber, o carisma institucional. Este disposi-

tivo, de acordo com Ari Pedro Oro, constrói mecanismos que vinculam o 

mandato com a instituição. Neste caso, as candidaturas são construídas no 

interior da Igreja e para atender os desígnios dela, sendo o capital político 

xº"nWªx́xWÚº"́ªÑ́‡ª́›nWªÚ‘"³‘̌"eºW"±WÎÚ‘"xWÑ"ç‘í‘Ñ"Ñ‘Âà‘Î"‘é́ÑÚ‘µ¼27 Além 

disso destaca o conhecimento das lideranças da IURD sobre o sistema elei-

27" )º̌º"x́Úº"WªÚ‘Ñu"º"́ª‡Î‘ÑÑº"ªW"±º¸̂Ú́nW"ÚºÎªºà¿Ñ‘"±WÎÚ‘"xW"̌́ÑÑdº"‘n¸‘Ñ́W¸u"x‘"̌ºxº"
que muitos desses candidatos foram (e são) pastores e bispos. Na Igreja Universal e 
em outras denominações, os pregadores são enviados e realocados de uma a outra 
comunidade constantemente. Assim, temos a situação de um candidato que tem uma 
projeção religiosa, mas que desconhece os problemas da comunidade, tampouco é 
conhecido por ela.
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ÚºÎW¸"‘"±º¸̂Ú́nº"WÚÎWç|Ñ"‘¸WeºÎWpdº"xWÑ"nWªx́xWÚàÎWÑ"º›ńẂÑ¼"ïÑÑ́̌u"WÑ"nWª-

didaturas dependem de “recenseamento” prévio realizado pela Igreja para 

́x‘ªÚ́›nWÎ"º"±‘Î›¸"x‘"Ñ‘àÑ"›|́Ñu"xº"±ºÑÚà¸WªÚ‘u"e‘̌"nº̌º"ÑàW"±¸WàÑ́é¸́xW-
de eleitoral. Isto com vistas a diagnosticar quantos candidatos a instituição 

deverá lançar, para que não ocorra a possibilidade de uma candidatura 

Î‘Ú́ÎWÎ"çºÚºÑ"xW"ºàÚÎW¼"+‘ÑÑ‘"̌ºxºu"‘̌eºÎW"Ñ‘̈W̌"x‘Ñnºª…‘ńxºÑ"x‘"Ñ‘àÑ"
futuros eleitores (o que ocorre com frequência), os postulantes atendem 

W"à̌"±‘Î›¸"±WÑÑ̂ç‘¸"x‘"Wx‘Ñdºu"W"±WÎÚ́Î"xºÑ"xWxºÑ"xº"Î‘n‘ªÑ‘W̌‘ªÚº¼
O êxito eleitoral destas estratégias promoveu durante os anos de 

1990 um debate perene entre diversas denominações a respeito da neces-

sidade de seguir (mimetizar) o modelo da IURD. Alguns líderes religiosos, 

nº̌º"J́¸WÑ"<W¸W‹ẂWu"n…‘‡WÎW̌"W"‘é±Î‘ÑÑWÎ"ç‘ÎeW¸̌‘ªÚ‘"Âà‘"‘ÑÚW"‹ºÎ̌W"x‘"
se organizar politicamente deveria ser imitada pelos (neo) pentecostais.

Apesar de certo consenso em relação à necessidade de construir táti-

cas políticas, é preciso lembrar que boa parte das igrejas (neo) pentecostais 

foram elaboradas e se mantém com uma base organizacional diferente da 

estrutura centralizada e verticalizada da IURD. A estrutura organizacional 

nestes moldes é fundamental para a execução e êxito deste modelo de 

representação política. Por isso, a diversidade organizacional dos (neo) 

pentecostais impõe diferenças no modo como outras denominações irão 

Ñ‘"WÎÚ́nà¸WÎ"ªº"nW̌±º"±º¸̂Ú́nº¼"ï"ïÑÑ‘̌e¸‘́W"x‘"+‘àÑu"±ºÎ"‘é‘̌±¸ºu"|"e‘̌"
mais heterogênea, pois apresenta em seu interior ministérios regionais 

parcialmente autônomos a liderança central, e alguns totalmente inde-

±‘ªx‘ªÚ‘Ñu"nº̌º"º"<́ª́ÑÚ|Î́º"x‘"<WxàÎ‘́ÎWu"¸́x‘ÎWxº"±ºÎ"J́¸WÑ"<W¸W‹ẂW¼"
Este elemento é central na medida que permite entender as razões de 

W¸‡àªÑ" Ñ‘ÚºÎ‘Ñ"xW"ïÑÑ‘̌e¸‘́W"x‘"+‘àÑ"Âà‘"̌́̌‘Ú́íWÎ‘̌"º"modelo ins-

titucional da IURD, ao passo que outros não, inclusive preservando uma 

postura apolítica (esta observação se aplica a outras denominações e/ou 

̌́ª́ÑÚ|Î́ºÑµ¼"+́‹‘Î‘ªÚ‘̌‘ªÚ‘u"W"4‡Î‘̈W"xº",çWª‡‘¸…º"HàWxÎWª‡à¸WÎ"Î‘±Îº-

duziu o modelo da IURD, porém com diferenças interessantes, tais como, a 

Î‘W¸́íWpdº"x‘"±Î|ḉWÑ"́ªÚ‘ÎªWÑ"±WÎW"W"‘Ñnº¸…W"xºÑ"nWªx́xWÚºÑ"º›ńẂÑ¼
Estes exemplos ajudam a entender as conclusões da literatura acerca 

da estruturação de uma série de dispositivos que fazem com que o man-
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dato, de certa forma, “pertença” à instituição, ao invés do postulante e ao 

partido político. Por exemplo, alguns candidatos que obtinham o apoio da 

IURD e depois se candidataram espontaneamente tiveram impactante de-

rrota. Portanto, esta situação é inteiramente diferente do modelo autoge-

rado presente na Igreja católica, em algumas denominações protestantes 

…́ÑÚæÎ́nWÑ"‘"³ª‘ºµ"±‘ªÚ‘nºÑÚẂÑu"±º́Ñ"ª‘ÑÚ‘"nWÑº"…X"x‘›ª́p°‘Ñ"±Î|ḉWÑ"x‘"
como se posicionar e a quem se deve prestar contas, caso o desejo seja a 

manutenção da carreira política.

)º̌º"|"±ºÑÑ̂ç‘¸"ç‘Î́›nWÎ"ªº"‡ÎX›nº"WeẂéºu"W"Wxºpdº"x‘ÑÚWÑ"‘ÑÚÎWÚ|-
gias propiciou o crescimento paulatino da chamada “bancada evangélica” 

desde os anos de 1990. A única queda registrada pós-redemocratização 

ocorreu nas eleições de 2006, onde a bancada perdeu quase metade 

de seus representantes. Este fenômeno está correlacionado com as de-

ªáªńWÑ"ÑºeÎ‘"º"Ñ́ÑÚ‘̌W"x‘"nºÎÎà±pdº" ́ªÑÚW¸Wxº"ªº")ºª‡Î‘ÑÑº"=WńºªW¸"
denominado “Mensalão”, tornado público em 2005. Entre os chamados 

“mensaleiros” destaca-se a presença de 28 dos 72 deputados da “banca-

da evangélica”, principalmente os representantes das Igrejas Universal e 

ïÑÑ‘̌e¸‘́W"x‘"+‘àÑ¼",ÑÚ‘"WnºªÚ‘ń̌‘ªÚº"‹‘í"nº̌"Âà‘"W¸‡à̌WÑ"x‘ªº̌́-
nações recuassem no discurso de restauração da ética na política e passas-

sem a enfatizar outros elementos, como o ideário da família tradicional. 

)ºªÚàxºu"nº̌º"́ªx́nW"º"‡ÎX›nºu"‘ÑÚW"‹ºÎpW"±º¸̂Ú́nW"‘"Î‘¸́‡́ºÑW"Î‘nà±‘Îºà"
nas eleições de 2010 quase toda força perdida em 2006. O ápice da repre-

sentação dos (neo) pentecostais ocorreu na 55° Legislatura (2015-2019), 

atingindo o número de 92 parlamentares, aproximadamente 18% do total 

de deputados federais.28

28 O número de senadores que pertencem a “bancada evangélica” entre estas legisla-
turas orbitou em torno de 2 a 5 senadores, por isso optamos em não incluílos no 
‡ÎX›nº¼
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2ÎX›nº"-¼"ï±Î‘Ñ‘ªÚW"º"ªá̌‘Îº"x‘±àÚWxºÑ"‹‘x‘ÎẂÑ"ḉªnà¸WxºÑ 
W"È(WªnWxW",çWª‡|¸́nWÉ"‘ªÚÎ‘"WÑ"‘¸‘́p°‘Ñ"x‘"-Ł£Þ¿Þî-fi¼

FONTE: Elaboração própria, com base nos dados da Frente Parlamentar Evangélica. 
Membros da FPE¼",̌"…ÚÚ±tÖÖèèè¼‹±‘eÎWÑ́¸¼nº̌¼eÎÖ±ºÎÚW¸Ö¼

-" ́ªÚ‘Î‘ÑÑWªÚ‘" ªºÚWÎ" Âà‘" ‘ÑÚ‘Ñ" ±WÎ¸W̌‘ªÚWÎ‘Ñ" ‘ÑÚdº" x́Ñ±‘ÎÑºÑ" ‘̌"
cerca de 19 partidos.29 A dispersão dos (neo) pentecostais no sistema par-

Ú́xXÎ́º"|"à̌W"Âà‘ÑÚdº"Âà‘"̌ºé¸́íW"W"¸́Ú‘ÎWÚàÎW¼"+º́Ñ"‘ª‹ºÂà‘Ñ"±Î́ªń±ẂÑ"
podem ser elencados. O primeiro, apresentado por Alexandre Fonseca, 

9ºWª́¸xº"(àÎ́Úê"‘"IW‹W‘¸"2ºªpW¸ç‘Ñu"Ñ́ªW¸́íW"W"́ª‘é́ÑÚ~ªńW"x‘"à̌W"́x‘ªÚ́xW-
de entre os representantes das variadas denominações. Isto em função de 

haver poucos temas em que se pode perceber coesão entre este grupo, 

entre estes, as intenções legislativas de debater valores morais. Por ou-

ÚÎº"¸Wxºu"W¸‡à̌WÑ"́ªç‘ÑÚ́‡Wp°‘Ñu"nº̌º"x‘"<WÎ́W"xWÑ"+ºÎ‘Ñ"<Wn…Wxºu"ïÎ́"
Pedro Oro e Tiago Borges, apontam que esta pulverização pode revelar 

também o conhecimento sobre o sistema político brasileiro. Assim, ela é 

vista como uma estratégia, ao invés de fragmentação e ausência de centra-

lidade nas ações. Visto que permite a “bancada evangélica” alcançar maior 

eWÎ‡Wª…W"±WÎW" ́ªflà‘ªńWÎ"º" Ñ́ÑÚ‘̌W"±WÎÚ́xXÎ́º" nº̌º"à̌" Úºxºu"x‘Ñx‘"º"
colégio de líderes aos parlamentares da mesma sigla.30

29 PR, PTB, PRTB, PMDB, PSC, PT, PSDB, PDT, PSL, DEM, PP, PV, PSB, PRB, PROS, SD, PTN, 
PPS, PSD.

30 Em outro trabalho desenvolvemos mais estas questões, entre os pontos apresentados 
destacamos que ambos os enfoques não se excluem, mas são complementares ao 
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O efeito mimético das práticas exercidas pela Igreja Universal teve 

́̌±WnÚº" ÑàeÑÚWªńW¸" ªº" nW̌±º" Î‘¸́‡́ºÑºu" ́ªflà‘ªńWªxº" ́ªn¸àÑ́ç‘" ́ªÑÚ́-
tuições fora do neopentecostalismo. Por exemplo, mediante este processo, 

a Igreja católica redobrou esforços para ampliar seu capital político.31 Nes-

Ú‘"nWÑºu",̌‘ÎÑºª"J́¸ç‘́ÎW"x‘ÑÚWnW"º"W±Î́̌ºÎW̌‘ªÚº"ªW"I‘ªºçWpdº")WÎ́Ñ-
mática de secretarias e ministérios com o propósito de incentivar e formar 

lideranças políticas, o que impulsionou o crescimento de representantes 

políticos desta vertente do catolicismo. A aprovação das lideranças leigas 

carismáticas32 é importante respaldo as candidaturas, pois as reveste, até 

certo ponto, de legitimidade institucional, haja vista que a Igreja católica 

ªdº"W±º́W"º›ńW¸̌‘ªÚ‘"ª‘ª…à̌"nWªx́xWÚº¼
Mesmo que a literatura aponte para o êxito dos carismáticos na política 

(e católicos de modo geral) era difícil mensurar com exatidão seu tamanho 

x‘ḉxº"]"WàÑ~ªńWu"Wº"̌‘ªºÑ"º›ńW¸̌‘ªÚ‘u"x‘"à̌W"eWªnWxW"nWÚæ¸́nW¼"ḯªxW"
que possamos presumir um número elevado, tendo em vista a bancada 

em defesa da vida e de outras que abordam temas importantes para os ca-

Úæ¸́nºÑ"‘"³ª‘ºµ"±‘ªÚ‘nºÑÚẂÑ¼"Jº̌‘ªÚ‘"‘̌"Þî-fi"‹º́"±ºÑÑ̂ç‘¸"Ú‘Î"à̌"ÂàWxÎº"
apurado deste segmento na política, por intermédio da apresentação da 

1Î‘ªÚ‘"GWÎ¸W̌‘ªÚWÎ"<́ÑÚW")WÚæ¸́nW"ï±ºÑÚæ¸́nW"Iº̌WªWu"Âà‘"nºªÚW"nº̌"ÞîŁ"
deputados federais e cinco senadores entre seus signatários.33

denotarem duas preocupações no plano de estudo sobre este segmento no Brasil. 
Q‘Î";à́Ñ"2àÑÚWçº"K¼"J́¸çWu"È?"(ÎWÑ́¸"Wº"±|"xW"nÎàít"ªºÚWÑ"ÑºeÎ‘"W"Î‘±Î‘Ñ‘ªÚWpdº"±º¸̂Ú́nW"
de pentecostais e (neo) pentecostais”, em Revista Pensamento Plural, n. 17, Pelotas 
(RS), julho-dezembro de 2015, pp. 101-127.

31 Ari Pedro Oro destaca que as lideranças das religiões afro-brasileiras também busca-
ram uma incursão no universo político, como forma de proteção ante a perseguição 
engendrada por muitas denominações (neo) pentecostais aos templos e cultos de 
matriz africana. Porém, sem o mesmo sucesso, em virtude do número de adeptos e 
da estrutura organizacional fragmentada. 

32 Julia Miranda em sua pesquisa aborda o papel e a importância das lideranças leigas, 
que por vezes chegam a ter mais prestígio religioso que muitos prelados ordenados.

33" -" ª‘n‘ÑÑXÎ́º" ±ºªx‘ÎWÎ" ‘ÑÚW" ́ª‹ºÎ̌Wpdºu" ±º́Ñ" º" ÚW̌Wª…º" x‘ÑÚW" ‹Î‘ªÚ‘" ±WÎ¸W̌‘ªÚWÎ"
ªdº" Ñ́‡ª́›nW" x́í‘Î" Âà‘" Ñ‘àÑ" ±WÎ¸W̌‘ªÚWÎ‘Ñ" Ñdº" ºÎ́àªxºÑ" x‘ÑÚWÑ" ªºçWÑ" ‘ÑÚÎWÚ|‡́WÑ"
implementadas pela Igreja (sobretudo da RCC), nem que estes defenderão integral-
mente em seus mandatos as diretrizes e decisões engendradas no âmbito desta fren-
Ú‘¼")ºªÚàxºu"º"ªá̌‘Îº"|"‘é±Î‘ÑÑ́çº"‘"W" ‹Î‘ªÚ‘"±WÎ‘n‘"nºªÚWÎ"nº̌"º"W±º́º"xº"W¸Úº"
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?"Î‘fl‘éº"x‘ÑÑW"́ªnàÎÑdº"Î‘¸́‡́ºÑW"ªW"±º¸̂Ú́nW"‡Wª…ºà"ḉÑ́é¸́xWx‘"‘"Ñ‘"
tornou público em 2016, durante a articulação e votação do processo de 

impeachment"xW"±Î‘Ñ́x‘ªÚW"+́¸̌W"IºàÑÑ‘‹‹u"ªW")Y̌WÎW"xºÑ"+‘±àÚWxºÑu"
‘̌"Âà‘"W"̌ẂºÎ́W"xºÑÖWÑ"±WÎ¸W̌‘ªÚWÎ‘Ñ"̈àÑÚ́›nºà"Ñ‘àÑ"çºÚºÑ"nº̌"eWÑ‘"‘̌"
deus, suas igrejas e pela família cristã. Este episódio emblemático teve 

enorme repercussão, no Brasil e no exterior, para a presença expressiva de 

Î‘±Î‘Ñ‘ªÚWªÚ‘Ñ"±º¸̂Ú́nºÑ"ḉªnà¸WxºÑ"W"x‘ªº̌́ªWp°‘Ñ"nÎ́ÑÚdÑ"ªº")ºª‡Î‘ÑÑº"
brasileiro.

Trabalhos recentes enfatizam que a ascensão da RCC no interior do 

catolicismo permitiu a superação de impasses históricos entre católicos e 

(neo) pentecostais e, por conseguinte, a convergência de agendas entre 

estes segmentos.34"?Ñ"xWxºÑ"x‘"ªºÑÑW"±‘ÑÂà́ÑW"nºª›Î̌W̌"W"…́±æÚ‘Ñ‘"x‘"
que os parlamentares eleitos pela Igreja católica e igrejas (neo) pente-

nºÑÚẂÑ"‹ºÎ̌W̌"nºW¸́í°‘Ñ"±º¸̂Ú́nWÑ"±WÎW"‹Î‘WÎ"́ª́ńWÚ́çWÑ"Âà‘"́ªÚ‘Î›ÎW̌"ªº"
statu quo, notadamente na conservação dos valores morais.

)º̌"Î‘¸Wpdº"]"Âà‘ÑÚdº"xº"WeºÎÚºu"±WÎ¸W̌‘ªÚWÎ‘Ñ"x‘"W̌eWÑ"WÑ"ç‘ÎÚ‘ªÚ‘Ñ"
compõem o grupo mais mobilizados para restringir avanços na legislação. 

Nossos dados apontam que eles são responsáveis por pronunciarem 72% 

dos discursos contrários aborto entre 1991-2016.35 Além disso, são autores 

de 80% dos projetos de lei (equivalente a 29) com o objetivo de impor 

maiores penalidades a prática, como a ampliação dos anos de detenção às 

mulheres que realizam e também retrocessos nos casos já permitidos por 

lei, tais como o aborto em casos de estupro.36 Os parlamentares católicos 

‘ÑnW¸dº"nWÚæ¸́nºu"±ºÎ"‘é‘̌±¸ºu"W"n‘Î́̌ıª́W"x‘"±ºÑÑ‘"xº"nººÎx‘ªWxºÎ"x‘±¼"2́çW¸xº")W-
rimbão (PROS-AL) ocorreu na sede da CNBB"‘̌"(ÎWÑ̂¸́W"‘"ªdº"ªW")Y̌WÎW"x‘"+‘±àÚWxºÑ¼

34 Os analistas destacam que há na América Latina (especialmente na Argentina), um 
movimento ecumênico de “reconciliação” entre católicos e parcela dos (neo) pen-
tecostais, mediante atividades em conjunto, como por exemplo, grandes eventos de 
pregação que reúnem estas instituições.

35 Em números absolutos, 407 discursos dos 566 que se pronunciaram de forma con-
trária ao aborto, o total é de 915 discursos proferidos no legislativo federal brasileiro, 
‘ªÚÎ‘"-ŁŁ-¿Þî-†¼"+‘ÑÚ‘"±‘În‘ªÚàW¸u"Û£¹"³-fi†"x́ÑnàÎÑºÑµ"‹ºÎW̌"±Îº‹‘Î́xºÑ"±ºÎ"WÂà‘¸‘Ñ"
deputados ligados à Igreja católica e 34% (138) as igrejas pentecostais.

36" Jdº"ºÑ"nWÑºÑt"xº"GÎº̈‘Úº"x‘";‘́"³PL) 7254/2010, apresentado pelo deputado federal 
<WÎn‘¸º"J‘ÎW›̌"³PSB/AM), que visa ampliar a prisão de dois a quatro anos, para quatro 
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nº̌"WÚàWpdº"̌ẂÑ"x‘ÑÚWnWxW"ª‘ÑÚW"W‡‘ªxW"Ñdºt"J‘ç‘Î́ªº")WçW¸nWªÚ́"³PP-PE), 

Miguel Martini (PHS-MGµ" ³W̌eºÑ"xW"I‘ªºçWpdº")WÎ́Ñ̌XÚ́nWµ"‘"+Î¼"KW¸̌́Î"
(PV-SPµÓ"‘ªÚÎ‘"ºÑ"³ª‘ºµ"±‘ªÚ‘nºÑÚẂÑt",xàWÎxº")àª…W"³PMDB-RJµu")ºÑÚW"1‘-
rreira (PSC-MA) e Pastor Roberto de Lucena (PV-SP).

+W"̌‘Ñ̌W"‹ºÎ̌Wu"WÑ"±Îº±ºÑ́p°‘Ñ"±º¸̂Ú́nWÑ"nº̌"ḉÑÚW"W"ºàÚºÎ‡WÎ"x́Î‘́¿
tos para a comunidade LGBTT, na mesma intensidade, provocam a coope-

ÎWpdº"x‘ÑÚ‘Ñ"nºª‡Î‘ÑÑ́ÑÚWÑ¼"?"‘±́Ñæx́º"̌ẂÑ"Ñ́‡ª́›nWÚ́çº"‹º́"ÑàÑńÚWxº"‘̌"
torno do Projeto de Lei n° 122 de 2006, que em termos gerais propunha 

W"nÎ́̌́ªW¸́íWpdº"xW"…º̌º‹ºéW¼"ï"º±ºÑ́pdº"Wº"±Îº̈‘Úº"‹º́"̈àÑÚ́›nWxW"nº̌"
eWÑ‘"ªW"ḉº¸Wpdº"xW"¸́e‘ÎxWx‘"Î‘¸́‡́ºÑWu"x‘"WnºÎxº"nº̌"º"GWÑÚºÎ"J́¸WÑ"<W¸W-
faia, os pregadores do evangelho seriam legalmente punidos por instruir 

que a conduta homossexual é errada, conforme sua interpretação da Bí-

e¸́W¼"+º"̌‘Ñ̌º"̌ºxºu" º" x‘±àÚWxº"<WÎnº" 1‘¸́ńWªº" ³PSC-SP) sustentou 

em discurso que tal proposta legislativa não teria sido destinada exclusi-

vamente a penalizar os autores de agressão aos homossexuais (físicas e/

ou simbólicos), mas apresentava uma velada tentativa de intervenção do 

̌àªxº"Ñ‘nà¸WÎ"ªWÑ"±ÎXÚ́nWÑ"‘"xº‡̌WÑ"nÎ́ÑÚdºÑ¼"+‘±º́Ñ"x‘"Ú‘Î"Ñ́xº"W±Îº-

çWxº"ªW")Y̌WÎW"xºÑ"+‘±àÚWxºÑ"‘̌"ÞîîÕu37 este projeto foi vetado pelo 

J‘ªWxº"‘̌"Þî-fi¼38 Assim, em virtude da oposição religiosa a este e outros 

a quinze anos, em casos de aborto com o consentimento da mãe. Também do Projeto 
x‘";‘́"ª¬"fiîÕŁ"x‘"Þî-Ûu"x‘"WàÚºÎ́W"xº"x‘±àÚWxº",xàWÎxº")àª…W"³PMDB-RJ), aprovado 
‘̌"Þî-fi"ªº"±Îºn‘ÑÑº" ́ª́ńẂÑ"ªW")º̌́ÑÑdº"x‘")ºªÑÚ́Úà́pdºu" 9àÑÚ́pW"‘")́xWxWª́W¼"?"
conteúdo propõe obstáculos para a realização do aborto em casos de estupro, esta 
legislação vai exigir o registro policial do que aconteceu e exame médico. Isso produz 
à̌W"̌àxWªpW"Ñ́‡ª́›nWÚ́çWu"nºªÑ́x‘ÎWªxº"Âà‘"ªW"¸‘‡́Ñ¸Wpdº"ḉ‡‘ªÚ‘"ÚẂÑ"±Îºn‘x́̌‘ª-
tos não são necessários, apenas a declaração da gestante sobre o estupro.

37" ;‘ºª́¸xº")W̌±ºÑ"‘ª‹WÚ́íW"Âà‘"W"W±ÎºçWpdº"ªW")Y̌WÎW"1‘x‘ÎW¸u"‘̌"ÞîîÕu"Ñæ"‹º́"±ºÑÑ̂-
vel devido ao enfraquecimento da “bancada evangélica” devido ao episódio “mensa-
lão”, que exigiu a elaboração de defesas, gerou renúncias e cassações dos mandatos 
dos vinculados a bancada.

38 Em resposta a essa proposição está o Projeto de Lei n° 234 de 2011, apresentado 
±‘¸º"x‘±àÚWxº"9ºdº")W̌±ºÑ"³PSDB-GO/líder da “Bancada Evangélica”). Este projeto 
±Îº±àª…W"̌àxWªpWÑ"ªº")ºªÑ‘¸…º"1‘x‘ÎW¸"x‘"GÑ́nº¸º‡́Wu"±WÎW"Âà‘"W"…º̌ºÑÑ‘éàW¸́-
dade fosse considerada desvio de comportamento, passível de cura e tratamento por 
́ªÚ‘Îç‘ªpdº"xW"ń~ªńW¼"+‘ḉxº"Wº"‘ªºÎ̌‘"́̌±WnÚº"‘"Î‘çº¸ÚW"‡‘ÎWxW"ªW"nº̌àª́xWx‘"
LGBTT, este projeto não avançou no legislativo federal. 
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±Îº̈‘ÚºÑu"ªdº"…X"ªº"(ÎWÑ́¸"̧ ‘‡́Ñ¸Wpdº"‘Ñ±‘n̂›nW"Âà‘"‡WÎWªÚW"ºÑ"x́Î‘́ÚºÑ"nºª-

tra a difamação, discriminação e agressão cometida(s) em razão da orienta-

ção sexual e/ou identidade de gênero.39

A preservação da ideia de família tradicional tornou-se uma das prin-

ń±ẂÑ"x‘̌WªxWÑ"x‘ÑÑ‘Ñ"Î‘±Î‘Ñ‘ªÚWªÚ‘Ñ¼"=‘ÑÚ‘"Ñ‘ªÚ́xºu"º"GÎº̈‘Úº"x‘";‘́"ª¬"
6583 de 2011, conhecido como Estatuto da Família, almeja o reconheci-

mento (pelo Estado) da família como uma entidade formada apenas por 

à̌"…º̌‘̌u"à̌W"̌ à¸…‘Î"‘"Ñ‘àÑ"›¸…ºÑu"ºà"à̌"xºÑ"±ẂÑ"‘"Ñ‘àÑ"x‘Ñn‘ªx‘ªÚ‘Ñ"
³WÎÚ́‡º"Þµ¼"+‘Ñx‘"W"ÑàW" ́ªÚÎºxàpdºu"‘ÑÚ‘"±Îº̈‘Úº"Ú‘̌"‹‘́Úº"±Îº‡Î‘ÑÑºÑ"ªº"
±Îºn‘ÑÑº"¸‘‡́Ñ¸WÚ́çºu"à̌W"ç‘í"Âà‘"‹º́"W±ÎºçWxº"x‘"‹ºÎ̌W"nºªn¸àÑ́çW"‘̌")º-

̌́ÑÑdº"xW")Y̌WÎW"xºÑ"+‘±àÚWxºÑ"‘"W‡ºÎW"³Þî-Ôµ"W‡àWÎxW"±WÎW"Ñ‘Î"‘ªḉWxº"
]"çºÚWpdº"ªº"J‘ªWxº¼"?Ñ"x́ÑnàÎÑºÑ"±WÎ¸W̌‘ªÚWÎ‘Ñ"‘"ºÑ"xºnà̌‘ªÚºÑ"WªW¸́-
sados com relação a esta proposta indicam a necessidade de proteger esta 

instituição considerada como a base da sociedade, frente a outros setores 

ÑºńẂÑ"Âà‘"eàÑnW̌"W"ÑàW"Î‘nºª›‡àÎWpdº¼40 Portanto, o objetivo deste é que 

o Estado não reconheça a legitimidade dos diferentes arranjos familiares, 

especialmente aqueles compostos por casais do mesmo sexo. Por mais que 

esta norma não seja capaz de destituir a pluralidade que o conceito de 

família assumiu ao longo dos anos, mesmo assim, em caso de aprovação 

x‘›ª́Ú́çWu"ºàÚÎWÑ"nº̌±ºÑ́p°‘Ñ"‹W̌́¸́WÎ‘Ñ"‘ÑÚWÎdº"‘én¸à̂xWÑ"x‘"x́Î‘́ÚºÑ¼
Finalmente, parece importante sublinhar de forma muito breve o 

nWÑº"xW",̌‘ªxW")ºªÑÚ́ÚàńºªW¸"ª¬"ŁŁu"x‘"Þî--u"W±Î‘Ñ‘ªÚWxW"±‘¸º"x‘±à-

ÚWxº"9ºdº")W̌±ºÑ"³PSDB-GO). Esta iniciativa postula conferir às igrejas o 

±ºx‘Î" x‘" Âà‘ÑÚ́ºªWÎ" WÑ" x‘ńÑ°‘Ñ" Úº̌WxWÑ" ±‘¸ºÑ"̌́ª́ÑÚÎºÑ" xº" Jà±Î‘̌º"
Tribunal Federal (por meio de ações diretas de inconstitucionalidade ou 

39 Natividade e Oliveira, op. cit. Em outro texto procurei analisar as nuances deste de-
eWÚ‘"ªW")Y̌WÎW"xºÑ"+‘±àÚWxºÑu"ç‘Î";à́Ñ"2àÑÚWçº"K‘́é‘́ÎW"xW"J́¸çWu"È?"x‘eWÚ‘"‘ªÚÎ‘"
evangélicos e o movimento LGBTT em torno do PL-ÞÞt"Ľ"x́X¸º‡º"W"±WÎÚ́Î"x‘")…WªÚW¸"
<ºà‹‹‘"‘"=Wªnê"1ÎWÑ‘ÎÉu"‘̌"Revista Bagoas-Estudos Gays: Gêneros e Sexualidades, 
v. 10, n. 14, Natal, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 2016.

40" )º¸WeºÎW̌ºÑ" ª‘ÑÚW" ́ªç‘ÑÚ́‡Wpdºu" Âà‘" ÚW̌e|̌" ‹º́" Î‘W¸́íWxW" ‘̌" nWÎXÚ‘Î" nº¸‘Ú́çº" ªº"
Y̌éÚº"xº"‡Îà±º"+‘̌ºnÎWńW"‘"+‘Ñ́‡àW¸xWx‘Ñ" ³+‘̌ºx~¿Lª(µ¼",ªÚÎ‘"Þî-Û"‘"Þî-fi"
foram analisados 43 discursos e 34 documentos relacionados ao projeto.
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de outros recursos).41 Esta proposição legislativa também foi aprovada em 

Þî-fiu"‘̌")º̌́ÑÑdº"xW")Y̌WÎW"xºÑ"+‘±àÚWxºÑ¼"=º"‘ªÚWªÚºu"|"çX¸́xº"nºª-

Ñ́x‘ÎWÎ"Âà‘"±ºÎ"Ñ‘"ÚÎWÚWÎ"x‘"à̌W",̌‘ªxW")ºªÑÚ́ÚàńºªW¸u"º"ÚÎY̌́Ú‘"|"̌ẂÑ"
complexo em comparação a um projeto de lei, por exemplo, requer um 

̌ẂºÎ"ªá̌‘Îº"x‘"çºÚºÑ"‘̌"ÚºxWÑ"WÑ"́ªÑÚYªńWÑ¼"+‘"Úºxº"̌ºxºu"́ªx‘±‘ª-

dente dos procedimentos, a presente proposição põe em xeque a questão 

da laicidade do Estado no Brasil, uma vez que apresenta um propósito 

tácito de interferência das perspectivas religiosas nas decisões da mais alta 

esfera jurídica do país.

J‘ªxº" WÑÑ́̌u" W" WÚàWpdº" x‘ÑÑ‘Ñ" ±WÎ¸W̌‘ªÚWÎ‘Ñ" ‘" ÑàW" ±à¸ç‘Î́íWpdº"
ªº"Ñ́ÑÚ‘̌W"±WÎÚ́xXÎ́º"±‘Î̌́Ú‘̌"W"‘¸‘Ñ"́ªflà‘ªńWÎ"‘"‘̌"W¸‡àªÑ"nWÑºÑ"́̌-

±ºÎ"‘Öºà"nºªxàí́Î"º"nàÎÑº"x‘"W¸‡à̌WÑ"±º¸̂Ú́nWÑ"±áe¸́nWÑ¼"3ẄW"ḉÑÚW"Âà‘"
W"nº̌éªWpdº"x‘ÑÑWÑ" ‹ºÎpWÑ" Î‘¸́‡́ºÑWÑ"ªº" ¸‘‡́Ñ¸WÚ́çº"|u" Ñ‘̌"xáḉxWu"Ñà›-

ń‘ªÚ‘̌‘ªÚ‘"nW±Wí"x‘"x‘Ñ‹Wí‘Î"WÑ"̌ẂºÎ́WÑ"ªW")Y̌WÎW"xºÑ"+‘±àÚWxºÑ"‘u"
±ºÎÚWªÚºu" ‹Î‘WÎ"W"‡ºç‘ÎªWé¸́xWx‘"‘"W"W‡‘ªxW"xº",é‘nàÚ́çº¼")‘ÎÚW̌‘ªÚ‘u"
não podemos perder de vista a heterogeneidade desses atores, posto que 

nem sempre a posição daqueles que compõem estes grupos/bancadas 

nºªflà‘̌"‘̌"à̌W"̌‘Ñ̌W"x́Î‘pdº¼"=dº"ºeÑÚWªÚ‘u"W±‘ÑWÎ"xWÑ"x́‹‘Î‘ªpWÑu"
parece claro que há certa convergência no entendimento de que alguns 

valores morais são inegociáveis, entre estes, a família nuclear cristã e o valor 

da vida desde a concepção.

)º̌"eWÑ‘"‘̌"Úàxº"º"Âà‘"‹º́"x́Úºu"ÑàÑÚ‘ªÚW̌ºÑ"ª‘ÑÚ‘"Ú‘éÚº"Âà‘"º"nÎ‘Ñ-
cimento e a junção destes setores (católicos e (neo) pentecostais) no âmbi-

to legislativo reescreve a relação entre religião e política no Brasil.42 Por um 

41" ï")ºªÑÚ́Úà́pdº"(ÎWÑ́¸‘́ÎW" WÑÑ‘‡àÎW" ‘ÑÚ‘" x́Î‘́Úº" WÖWº" GÎ‘Ñ́x‘ªÚ‘"xW"I‘±áe¸́nWu" Ñ‘ªW-
dores, deputados, aos legislativos regionais (Estaduais), governadores dos estados, 
a OABu"WºÑ"±WÎÚ́xºÑ"±º¸̂Ú́nºÑ"nº̌"Î‘±Î‘Ñ‘ªÚWpdº"ªº")ºª‡Î‘ÑÑº"=WńºªW¸u"nºª‹‘x‘ÎW-
ções sindicais e entidades de classe de âmbito nacional. Esta proposição surge em 
um cenário em que o Judiciário estava (e ainda está) tomando decisões (algumas se 
ÚºÎªWÎW̌"¸‘́µ"Âà‘"x́›ń¸̌‘ªÚ‘"Ñ‘Î́W̌"W±ÎºçWxWÑ"ªº")ºª‡Î‘ÑÑºu"±ºÎÂà‘"‘ÎW̌"³‘"Ñdºµ"
contrárias às posições das igrejas e de seus representantes. Por exemplo, este é o caso 
da permissão ao aborto em casos de anencefalia em 2012 (má-formação do feto) e o 
reconhecimento de união estável a casais do mesmo sexo, em 2011.

42" ï"‹ºÎpW"±º¸̂Ú́nW"xWÑ"Î‘¸́‡́°‘Ñ"nÎ́ÑÚdÑ"Ú‘̌"Ñ́xº"ç‘Î́›nWxW"nº̌"̌ẂÑ"~ª‹WÑ‘"ªºÑ"¸‘‡́Ñ¸W-
tivos, mas devemos registrar a incursão ainda incipiente de representantes políticos 
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¸Wxºu"nºªÑ́x‘ÎWªxº"W"nºªÑÚÎàpdº"xWÑ"nWªx́xWÚàÎWÑ"º›ńẂÑ"‘"W"‘ª‡‘ª…WÎ́W"
eleitoral desenvolvida por algumas dessas instituições ou grupos cristãos. 

Por outro lado, como resultado disso, é pertinente avaliar o poder de nego-

ciação conquistado. Isso devido a expressão numérica dos deputados que 

nº̌±°‘̌"W"È(WªnWxW",çWª‡|¸́nWÉ"‘"W"È1Î‘ªÚ‘"GWÎ¸W̌‘ªÚWÎ")WÚæ¸́nWÉu"̌WÑ"
também pelos cargos que esses representantes têm assumido, por exem-

±¸ºu"º"x‘±àÚWxº"J‘ç‘Î́ªº")WçW¸nWªÚ́"³PP-PEµu"ḉªnà¸Wxº"W"I‘ªºçWpdº")WÎ́Ñ-
̌XÚ́nWu"‹º́"±Î‘Ñ́x‘ªÚ‘"xW")Y̌WÎW"xºÑ"+‘±àÚWxºÑ"‘̌"Þîîfiu"±ºÑ́pdº"WÚàW¸-
̌‘ªÚ‘"ºnà±WxW"±ºÎ",xàWÎxº")àª…W"³PMDB-RJ), da “Bancada Evangélica”.43 

Assim, a magnitude da força política desses atores permite a realização de 

alianças e o estabelecimento de compromissos sólidos com diferentes es-

feras da vida partidária e política do país.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

+‘ªÚÎº"x‘ÑÚ‘"ÂàWxÎº"‡‘ÎW¸"±ºx‘̌ºÑ"ḉÑ¸à̌eÎWÎ"nº̌"̌ẂÑ"±Îº±Î́‘xWx‘"W"
́ªflà~ªńW"xW"Î‘¸́‡́dº"ªW"±º¸̂Ú́nW"eÎWÑ́¸‘́ÎW¼"3́ÑÚºÎ́nW̌‘ªÚ‘u"±WÎ‘n‘"…Wç‘Î"
certa admissibilidade ou ausência de impedimentos para que ideias reli-

giosas sejam mobilizadas como forma de intervir no funcionamento do 

Estado e no mundo secular. Isso ocorre porque, embora o Estado tenha 

se constituído como uma república no século XX, os privilégios da Igreja 

foram preservados, tanto para estabelecer como religião pretensamente 

Èº›ńW¸Éu"nº̌º"±WÎW"±Î‘ÑÑ́ºªWÎ"º",ÑÚWxº"ªº"́ªÚà́Úº"x‘"́ªflà‘ªńWÎ"ªº"̌º-

delo comportamento de grande parcela da sociedade.

ligados a esses setores no Poder Executivo. Por exemplo, na eleição presidencial de 
2014, quatro candidatos à Presidência (1/3 do total) eram ligados a igrejas pente-
costais e apoiado por setores católicos. Em outras esferas da federação se destaca o 
‡ºç‘ÎªWxºÎ"x‘"Jdº"GWà¸ºu"2‘ÎW¸xº"ï¸n̊̌́ªu"Âà‘"|"nWÚæ¸́nº¼

43 Podemos mencionar também o deputado Marco Feliciano (PSC-SP), que ocupou a 
±Î‘Ñ́x~ªńW"xW")º̌́ÑÑdº"x‘"+́Î‘́ÚºÑ"3à̌WªºÑ"‘"<́ªºÎ́WÑ"‘̌"Þî-Ûu"‘"Iº‡|Î́º"IºÑÑº"
(PSD-DFµu"Âà‘"‹º́"±Î‘Ñ́x‘ªÚ‘"xW")º̌́ÑÑdº"x‘"4̌±‘Wn…̌‘ªÚ"xW"±Î‘Ñ́x‘ªÚ‘"+́¸̌W"Iºà-
sseff, ambos da “Bancada Evangélica”.
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Neste sentido, os limites da divisão entre religião e política no Bra-

sil foram precariamente construídos, sem nunca haver sido plenamente 

demarcados ao longo da história. Por exemplo, atualmente ainda é possí-

ç‘¸"‘ªnºªÚÎWÎ"Ñ̂̌eº¸ºÑ"nÎ́ÑÚdºÑ"³nº̌º"êe¸́WÑ"‘"nÎàń›éºÑµ"‘̌"±ºÑ́pdº"x‘"
destaque nos locais onde as principais decisões políticas e jurídicas do 

país são tomadas (como no STFu"J‘ªWxº"‘")Y̌WÎWµu"W¸|̌"xW"‘çºnWpdº"W"
+‘àÑ"ªW")ºªÑÚ́Úà́pdº"‘"ªWÑ"n|xà¸WÑ"x‘"x́ª…‘́Îº¼",ÑÑWÑ"Î‘±Î‘Ñ‘ªÚWp°‘Ñ"Ñdº"
concessões simbólicas que conferem legitimidade política a determinados 

símbolos religiosos em espaços predominantemente seculares.

=º" ±WªºÎW̌W" nºªÚ‘̌±ºÎYª‘ºu" º" ±ºx‘Î" x‘" ́ªflà~ªńW" xWÑ" Î‘¸́‡́°‘Ñ"
nÎ́ÑÚdÑ"ªº"¸‘‡́Ñ¸WÚ́çº"x‘ÑW›W"W"nW±WńxWx‘"xºÑ"WÚºÎ‘Ñ"ÑºńẂÑ"‘"±º¸̂Ú́nºÑ"±WÎW"
discutir e pressionar o Estado, sobretudo para implementar políticas com 

base na laicidade, direitos humanos e individuais. Por isso, entre as/os ana-

listas brasileiras/os se tornou consensual a posição de que mudanças na 

legislação nestas áreas exigirão enormes esforços dos movimentos sociais 

e dos partidos políticos.

+́WªÚ‘"x‘ÑÚ‘"n‘ªXÎ́ºu"nºªÑ́x‘ÎW̌ºÑ"Âà‘"W"WÚ‘ªpdº"W"‘ÑÚ‘"‹‘ªı̌‘ªº"
deve estar na ordem do dia da agenda de pesquisa das ciências sociais no 

Brasil, ao invés do espaço periférico que os estudos sobre a interface entre 

religião, sociedade e política ocupam atualmente no ambiente acadêmico. 

A envergadura deste fenômeno apresenta capacidade para se constituir 

como objeto de pesquisa amplo e/ou variável de extrema relevância para 

analisar, por exemplo, os recuos na legislação e as formas de resistência 

engendradas pelos movimentos sociais que demandam por direitos e pela 

laicidade do Estado. Assim, a partir deste desenvolvimento teremos novas 

ferramentas capazes de oferecer outros ângulos de análise ao objeto.
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